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“Irmãos, cantai esse mundo 
que não verei, mas virá 
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talvez mais... não tenho pressa. 
Um mundo enfim ordenado, 
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uma terra sem bandeiras, 
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de casas sem armadilha, 
um país de riso e glória 
como nunca houve nenhum. 
Este país não é meu 
nem vosso ainda, poetas. 
Mas ele será um dia 
o país de todo homem”. 
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RESUMO 
O presente trabalho aborda o papel desempenhado pelas capacidades 
estatais, por variáveis socioeconômicas e pelos partidos políticos à frente das 
gestões municipais dos municípios gaúchos na adesão ao Programa Primeira 
Infância Melhor (PIM) do governo estadual. O problema de pesquisa girou em 
torno da identificação de quais destes indicadores condicionariam a adesão de 
parte das prefeituras municipais a tal política pública. Tal análise possibilitou ob-
servar se a política está sendo implementada em municípios que apresentem a 
demanda de atendimento ao público-alvo previsto pelo programa, isto é, crianças 
de 0 a 5 anos em situação de vulnerabilidade social. Para tanto, a metodologia 
utilizada foi do tipo quantitativa, reunindo uma série de dados que foram conver-
tidos em indicadores posteriormente modelados em uma regressão logística na 
qual a variável dependente é do tipo dummy (no caso, a adesão ou não ao PIM). 
No final, pode-se concluir que a magnitude da população-alvo e sua vulnerabili-
dade social presente no contexto local são os principais fatores explicativos que 
aumentam as chances de adesão ao PIM.  
 
Palavras-chave:  capacidades estatais; indicadores sociais; partidos políticos; 
políticas públicas; Rio Grande do Sul.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
This paper discusses the role played by state capacities, socioeconomic 
variables and political parties ahead of municipal administrations on the munici-
palities of Rio Grande do Sul in joining the State Program called Better First Child-
hood. The research problem revolved around the discovery of which of these 
indicators would condition the adhesion of municipal governments to such public 
policy. This analysis made it possible to observe if the policy is being imple-
mented in municipalities that present the demand for attendance to the target 
population foreseen by the program, that is, children from 0 to 5 years in situa-
tions of social vulnerability. For this, the methodology used was the quantitative 
type, gathering a series of data that posteriorly were converted into indicators to 
be modeled in a logistic regression in which the dependent variable is a dummy 
type (adhesion or not to the PIM). In the end, it can be concluded that the magni-
tude of the target population and it social vulnerability present in the local context 
are the main explanatory factors that increase the chances of adherence to the 
PIM. 
Keywords: state capabilities; social indicators; political parties; public policy; Rio 
Grande do Sul.  
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1 INTRODUÇÃO 
O presente trabalho apresenta como tema central as capacidades estatais1 e a 
implementação de políticas públicas em nível municipal. O objetivo consiste no exame 
do peso desempenhado por tais capacidades, dentre outras variáveis na adesão dos 
municípios gaúchos ao Programa Primeira Infância Melhor (PIM), formulado pelo go-
verno estadual. O fato de enfatizar a categoria “capacidades estatais” deve-se à ampla 
análise que se pode extrair a partir de seus vários eixos analíticos que contribuem 
para o entendimento de desigualdades intermunicipais na provisão de políticas públi-
cas. Para tanto, tomou-se como ponto de partida o contexto engendrado pela promul-
gação da Constituição Federal de 1988 no que tange à inovação de os municípios 
passarem a ser considerados entes federativos e, portanto, responsáveis pela imple-
mentação de políticas sociais locais. No entanto, dado que a maioria das municipali-
dades do país apresentava uma frágil estrutura político-administrativa (GRIN, 2016), 
incapaz de gerir a nova gama de políticas públicas requeridas, um novo desafio pas-
sou a constituir o cotidiano da administração pública municipal: o desenvolvimento de 
capacidades estatais como condição necessária para a promoção do desenvolvi-
mento local.  
Por outro lado, diante da desigualdade em termos de capacidades estatais das 
prefeituras municipais, coloca-se a possibilidade de os municípios buscarem recursos 
federais/e ou aderirem a programas formulados em nível superior de governo e cuja 
implementação ocorre por conta do nível inferior de governo. Este é o caso do PIM, 
um programa idealizado e formulado pelo governo do estado do Rio Grande do Sul, 
no início da década de 2000.  
Tomando como objeto empírico o PIM, através deste trabalho pretende-se res-
ponder a seguinte questão de pesquisa:  
Quais são os fatores condicionantes da adesão por parte das prefeituras muni-
cipais do estado do Rio Grande do Sul ao PIM?  
O interesse primordial é sobre a influência das capacidades estatais, as quais 
não possuem um conceito fixo e acabado no campo teórico da análise de políticas 
                                                          
1 Segundo Grin (2016), tais capacidades significam a aquisição de competências para que as adminis-
trações locais possam cumprir suas finalidades políticas, organizacionais e legais de forma eficiente, 
utilizando os recursos disponíveis por meio de instrumentos adequados de gestão, com vistas a gerar 
resultados para a sociedade.  
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públicas e disciplinas afins. Isto acaba dificultando a própria operacionalização do con-
ceito quando pretende-se observar a atuação dos governos (PIERSON, 1993; 
SCHABBACH, 2016; MARENCO, 2016). Conforme Bowman e Kearney (1988), a 
construção destas capacidades refere-se à seleção e o desenvolvimento de arranjos 
institucionais políticos e administrativos e, portanto, a sua inexistência pode constran-
ger o desenvolvimento de políticas ao reduzir o poder de agência dos governos.  
A metodologia utilizada neste TCC foi do tipo quantitativa, com o objetivo de se 
aplicar uma análise estatística multivariada dos dados por meio de uma regressão 
logística no software SPSS2. O uso de tal regressão decorre do fato de a variável 
dependente ser dicotômica (dummy, neste caso, se o município aderiu ou não ao Pro-
grama primeira Infância Melhor), permitindo utilizar uma série de variáveis indepen-
dentes para predizer a razão das chances (odds ratio) para ocorrência do fenômeno 
pesquisado. 
As hipóteses que sustentam a pesquisa são as de que i) variáveis socioeconô-
micas e demográficas interferem na chance de adesão ao PIM, constituindo o fator 
determinante do juízo valorativo que condiciona o município a participar do PIM; ii) as 
capacidades estatais têm impacto na decisão da prefeitura; iii) municipalidades cujo 
partido do prefeito situam-se à esquerda do espectro político tendem a aderir mais ao 
PIM.  
A partir disso, a abordagem utilizada situa-se no que se denominam “causas 
de um efeito”, considerando a pesquisa, então, como quantitativa exploratória ao ana-
lisar todas as possíveis variáveis explicativas com poder de predição sobre a variável 
dependente.  
Assim, com o desenvolvimento da pesquisa, foi possível analisar se o programa 
está sendo implementado em municípios que apresentam uma demanda por atendi-
mento a famílias em situação de vulnerabilidade social e que necessitam de orienta-
ção qualificada para promover o correto desenvolvimento integral de suas crianças. 
Além disso, permitiu, também, perceber o quanto as desigualdades municipais (falta 
de capacidades estatais) são decisivas para adesão a uma dada política pública.    
O empreendimento desta pesquisa justifica-se pela importância que vem sendo 
atribuída a políticas voltadas à primeira infância, ao longo dos anos, no Estado brasi-
leiro. No contexto específico da sociedade gaúcha, o PIM tem promovido uma série 
                                                          
2 Statistical Package for the Social Sciences.  
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de inovações a partir de seus eixos de atuação, demonstrando que a infância deve 
ser vista com prioridade pelos governos municipais. Entendendo que os cuidados ofe-
recidos às crianças contribuem para o seu desenvolvimento, observa-se que, ao longo 
dos anos, elas chegam em melhores condições de aprendizado na escola, facilitando, 
portanto, os estudos, reduzindo a violência e criando chances de vencer a pobreza. 
Logo, é necessário compreender os motivos que interferem na não adesão de parte 
dos municípios a presente política pública.  
Além disso, verifica-se que são poucos os estudos que analisam os fatores 
condicionantes da adesão de instâncias subnacionais a políticas formuladas em ins-
tâncias de nível superior. Também é possível observar que o tema das capacidades 
estatais é bastante atual no campo das políticas públicas e ciência política, a exemplo 
dos diversos trabalhos apresentados na Sessão Estado e políticas Públicas3, por oca-
sião do 10° Encontro da Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP) em 2016, 
ocorrido em Belo Horizonte (vide MARENCO, 2016; SCHABBACH, 2016; LOTTA, 
2016; OLIVEIRA, 2016).  
A estrutura do trabalho compreende uma introdução sobre o contexto engen-
drado pela Constituição de 1988, no qual os municípios passam a ser os maiores 
responsáveis pela implementação de políticas públicas, porém sem a devida estrutura 
político-administrativa para promover o desenvolvimento local. Coloca-se, a partir de 
então, o tema central referente às capacidades estatais como desafio às municipali-
dades. São nestas circunstâncias que surge o PIM, e é sobre isto que o capítulo 2 
trata. Na sequência, o capítulo 3 apresentará as características do programa, as atri-
buições das esferas estadual e municipal, além de alguns dados gerais referentes às 
adesões dos municípios ao longo dos anos. Já o capítulo 4 trará uma revisão biblio-
gráfica a respeito do programa, além dos estudos sobre a adesão dos municípios a 
programas federais. Em seguida, o capítulo 5 apresentará discussões teóricas sobre 
federalismo, relações intergovernamentais, capacidades estatais, ideologia política, 
contexto socioeconômico e suas relações com a implementação de políticas públicas 
a nível municipal. Será demonstrada a construção de indicadores a partir das variáveis 
acima citadas. A metodologia, presente no capítulo 6, evidenciará os procedimentos 
                                                          
3 Naquela ocasião, participamos de apresentação de paper juntamente com o professor André Marenco 
(2016), na sessão temática “Capacidade estatal, burocracia e seus efeitos na implementação e resul-
tados de políticas públicas”. 
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realizados para tratamento dos dados, detalhando as operações realizadas para ajus-
tar o uso dos indicadores no modelo de regressão logística, destacando também a 
apresentação dos resultados obtidos. Por fim, o capítulo 7 trará a discussão sobre tais 
resultados. 
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2 O PÓS-1988, O DESAFIO DOS MUNICÍPIOS FRENTE AO NOVO ARCABOUÇO 
INSTITUCIONAL E O SURGIMENTO DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA ME-
LHOR 
Após a Constituição de 1988, surge uma grande inovação no federalismo bra-
sileiro: os municípios passaram a ser considerados entes federativos, situando-se no 
mesmo patamar de outras duas esferas, quais sejam, a União e os Estados. Identifi-
cou-se assim um grande movimento de reforma, destacando-se um novo campo de 
atuação dos municípios no que tange às políticas sociais, comprometidos agora, tam-
bém, com o desenvolvimento local engendrado pelo novo arcabouço institucional 
(DRAIBE, 1989). Contudo, como aponta Grin (2016), a imensa maioria das municipa-
lidades não tinha - e ainda não tem -  todas as condições (administrativas, institucio-
nais, financeiras) para exercer esse novo poder político-administrativo e a autonomia 
auferida.  
Neste novo contexto, que coincide com o processo de redemocratização, se-
gundo assinalam Soares e Machado (2016), federalismo e políticas sociais passam a 
ser dois temas relevantes na agenda política, constituindo-se, então, em aspectos po-
líticos conectados e interdependentes. Dessa maneira, Grin (2016) aponta que, além 
das enormes heterogeneidades que caracterizavam o país em relação à geografia, à 
demografia e à desigualdade econômica e social, o maior desafio federativo estava 
situado no fato de que a Constituição e as leis subsequentes repassaram a autonomia 
e a responsabilidade pela implementação de boa parte das políticas públicas aos mu-
nicípios, desconsiderando que a maioria deles possuía baixa capacidade administra-
tiva e gerencial4 para realizar essa tarefa. Os entes subnacionais tinham a sua frente 
um grande desafio que emergia nesta intricada e complexa gama de novas responsa-
bilidades no tocante às políticas públicas, em especial: seria necessário iniciar uma 
agenda de desenvolvimento e fortalecimento institucional visando alcançar uma buro-
cracia de qualidade que desse conta do novo ambiente que complexificou a ação local 
(ARRETCHE, 1999). 
Dentre as várias políticas públicas setoriais (como educação, meio ambiente, 
assistência social, cultura, etc) que compartilhavam competências das três esferas da 
federação (União, Estados e Municípios), a política de saúde foi uma das que mais se 
                                                          
4 Isto é, a capacidade do aparato burocrático de lidar com a forma de gerenciar as etapas das políti-
cas pública e ditar os processos da administração pública municipal.  
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favoreceu com o processo descentralizador advindo com a redemocratização, con-
forme Frey et al. (2016). Observa-se ainda que a saúde, no contexto anterior a 1988, 
apresentava um grande movimento nacional a favor da municipalização, o qual en-
controu amplo espaço nos debates constituintes. Porém, dado que havia um grande 
compartilhamento de responsabilidades neste setor entre as esferas e o envolvimento 
de grande complexidade na gama de serviços oferecidos, em vários municípios do 
país ocorreu a sobreposição de tarefas legais e constitucionais, gerando impasses 
relativos à implementação de políticas (ARRETCHE, 1999).  
Com um histórico de evolução lenta no desempenho dos indicadores de saúde, 
a mortalidade infantil era um dos grandes problemas enfrentados pelos gestores mu-
nicipais nas décadas passadas. Porém, os anos de 1980 e 1990 foram fundamentais 
para delinear transformações no modelo de saúde brasileiro (PEREZ; PASSONE, 
2010), fato que beneficiou a saúde infantil, destacando-se, dentre outras iniciativas, a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, a criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), o Programa da Assistência Integral à Saúde da Criança (PAISC) e, principal-
mente, o Programa Saúde da Família (PSF) que permitiu um modelo mais focado na 
participação comunitária. Segundo Perez e Passone (2010), observou-se uma paula-
tina mudança da legislação brasileira no que tange à infância, passando para um mo-
mento de prioridade absoluta na qual a obrigação deixa de ser exclusiva do Estado 
ou da família, tornando-se um dever social no sentido da prevenção, da inclusão social 
e da promoção do desenvolvimento integral da infância.  
De acordo com Arretche (1999), a estrutura organizacional do Sistema de Pro-
teção Social Brasileiro foi profundamente reformulada no pós 1988. Paulatinamente 
foram sendo implantados programas de descentralização com a transferência de um 
conjunto significativo de atribuições de gestão para os níveis estadual e municipal de 
governo. Entretanto, conforme a mesma autora, os graus de descentralização varia-
ram entre as diferentes políticas, como reflexo de um conjunto de fatores, entre os 
quais se destacavam o arcabouço institucional vindo do período anterior e o grau de 
indução da descentralização. Partindo desta constatação, foi possível identificar que 
a formulação de programas e políticas de saúde infantil ficou concentrada na esfera 
nacional, especialmente no Ministério da Saúde, que passou a elaborar, a partir dos 
anos 2000, uma série de programas nacionais com ações de cuidado voltadas à sa-
úde materno-infantil, tais como a Rede Amamenta Brasil, o Programa Nacional da 
Humanização do Pré-Natal e Nascimento, dentre outros. No entanto, conforme Araújo 
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et al. (2014), estes programas apresentavam dois problemas que impediam a redução 
para níveis satisfatórios das taxas de mortalidade infantil (TMI), quais sejam: i) a des-
consideração de diferenças regionais, tendo em vista que o contexto social e particular 
de cada região interfere significativamente na eficácia do planejamento de ações de 
saúde; ii) representavam um modelo assistencial focado na atenção às doenças agu-
das e no atendimento às demandas espontâneas que dificultava a articulação entre 
os serviços de saúde e o enfoque sobre as doenças crônicas, bem como desconside-
rava os determinantes sociais que interferiam no processo saúde-doença da criança. 
Os problemas relativos à falta de recursos administrativos que geravam a baixa 
capacidade de gestão de políticas públicas, além da falta de ações integradas para os 
públicos-alvo (ações fragmentadas por setores) e a desconsideração de diferenças 
regionais pelas políticas nacionais,  passaram a chamar a atenção para a necessidade 
de promoção de políticas de coordenação em níveis mais abrangentes de governo, 
que minimizassem desigualdades e garantissem a produção de projetos regionais 
(FARAH, 2001). A efetividade das políticas dentro do novo sistema engendrado pelo 
federalismo dependia, em grande parte, do fortalecimento de mecanismos de articu-
lação intergovernamental e um maior compartilhamento da gestão das políticas públi-
cas (GRIN, 2016).   
Dentro do contexto acima sintetizado, é lançado pelo governo5 do estado do 
Rio Grande do Sul (RS), em julho de 2003, o Programa Primeira Infância Melhor (PIM), 
que previa uma atuação conjunta e coordenada entre municípios e governo estadual.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
5 O qual tinha a sua frente o então governador Germano Rigotto.  
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3 O PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR 
Nas sessões abaixo, o programa será descrito levando em consideração os eixos de 
atuação (família, intersetorialidade e comunidade), a integralidade no atendimento às 
famílias, bem como a visitação domiciliar e a ludicidade enquanto tecnologias de in-
tervenção. Haverá uma explicação a respeito da estrutura da política, os diversos ór-
gãos envolvidos e, também, a atribuição dos governos estadual e municipal. Por fim, 
alguns dados a respeito das adesões serão apresentados.  
3.1 Os principais elementos programáticos do PIM: os eixos de atuação, a inte-
gralidade e as tecnologias de intervenção 
Em 2003, o PIM foi lançado tendo como base uma atenção integral6 ao promo-
ver uma ação articulada entre áreas da saúde, educação, cultura e assistência social 
visando o benefício das crianças, gestantes e famílias em situação de vulnerabilidade 
social (SCHNEIDER; RAMIRES, 2007). O programa foi concebido pelo então secre-
tário de saúde, Osmar Gasparini Terra, que contou com assessoria do setor de edu-
cação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) no Brasil. O Programa teve continuidade na gestão da então governadora 
Yeda Rorato Crusius (gestão 2007-2010). Posteriormente, no ano de 2006, o PIM foi 
instituído como parte integrante da Política Estadual de Promoção e Desenvolvimento 
da Primeira Infância7, através da Lei Estadual nº 12.544/06 (RIO GRANDE DO SUL, 
2006). A referida lei enfatiza a necessidade de o PIM ter sua estrutura, bases, princí-
pios e organização em consonância com a doutrina constitucional de proteção integral 
da criança, bem como a observância ao demais preceitos consagrados em legislações 
que resguardem direitos da população infantil (o Estatuto da criança e do Adolescente, 
Lei Federal nº 8.069, de 1990, por exemplo).  
Tendo como objetivo principal “orientar as famílias, a partir de sua cultura e 
experiências, para que promovam o desenvolvimento integral de suas crianças, da 
gestação até os cinco anos de idade, com ênfase no período gestacional e na faixa 
etária de zero a três anos” (RIO GRANDE DO SUL, 2006, p. 2), o programa tem como 
eixos norteadores a família, a comunidade e a intersetorialidade, dentro de uma ideia 
                                                          
6 De acordo com a lei 12.544, desenvolvimento integral refere-se aos aspectos físico, psicológico, inte-
lectual e social.   
 
7 A primeira infância é entendida pelo programa como o período compreendido desde a concepção até 
o sexto ano de vida, constituindo-se em uma etapa fundamental do desenvolvimento infantil (SCHNEI-
DER; RAMIRES, 2007).   
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na qual a criança e sua educação adquirem um sentido de urgência e um caráter 
estratégico, pressupondo-se que “educar desde cedo é o meio mais eficaz para rom-
per com o chamado ciclo geracional da pobreza” (CAMPOS, 2012, p. 2). De acordo 
com Schneider e Ramires (2007), o fato de a orientação às famílias ter como base a 
cultura das mesmas desempenha um importante papel dentro do programa. Segundo 
os autores, o convívio semanal entre visitador e família permite a construção de vín-
culos e afeto dentro do contexto domiciliar, favorecendo assim intervenções qualifica-
das, centradas na cultura de cada família, permitindo a percepção sobre suas neces-
sidades, especificidades e interesses. Há também o território, que tem significado e 
concepção distintos de acordo com a previsão institucional divulgada pela Secretaria 
de Saúde do estado8: ele é entendido como a ampliação do espaço de convivência 
familiar, no qual os indivíduos pertencentes a tal núcleo exercem sua singularidade, 
mesclando saberes, culturas, histórias e vivências. Este território tem como base, se-
gundo Schneider e Ramires (2007), a diversidade cultural, a qual é respeitada em 
momentos de intervenções em problemas e dificuldades vivenciadas pelas famílias. 
Segundo os mesmos autores, a atuação do PIM compreende um espaço no qual não 
há ninguém que ensine, mas sim todos aprendem.  As equipes de visitadores buscam 
planejar as suas ações tendo como referência as práticas, experiências e modo de 
vida de cada família, sem impor nenhum modo específico de ensinamento sem antes 
apreender o saber local. Assim, depreende-se da visão dos autores que protagonismo 
da família torna-se possível.  
Segundo o relatório técnico de Janus e Duku (2012), a família, enquanto com-
ponente dos eixos do PIM, é tida como um espaço primordial nas ações do programa, 
visto que se reconhece a importância fundamental da sua capacidade de educar, cui-
dar e proteger as crianças. Neste sentido, as intervenções realizadas pelas equipes 
só podem ser consideradas plenamente efetivas se a responsabilidade da família for 
exercida no sentido de incluir a acolhida das orientações de estímulo aos filhos. Além 
disso, o programa reforça que o desenvolvimento das competências familiares é con-
comitante com o resgate da confiança, autoestima e segurança, servindo para que as 
famílias assumam o protagonismo pelo cuidado, proteção e educação das crianças. 
                                                          
8 Informações retiradas a partir do site oficial do programa, o qual é administrado pela Secretaria de 
Saúde do estado.   
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Portanto, é no espaço familiar, entendido como o lugar onde laços afetivos e de con-
vivência se estabelecem e se sustentam, que as ações do PIM fazem sentido 
(SCHNEIDER; RAMIRES, 2007). 
A intersetorialidade constitui o outro eixo que sustenta a política, que pretende 
superar ações fragmentadas que, historicamente, foram dispensadas à população 
materno-infantil, conforme os autores argumentaram no capítulo 2. Neste sentido, re-
presentaria não só uma forma de atuação político-administrativa, mas também uma 
estratégia que se efetiva na capacidade de otimização de saberes e competências em 
direção à consecução dos fins pretendidos pelo PIM. Visto de forma ampla, a imple-
mentação intersetorial da política conta com o aporte técnico, financeiro e humano 
dos diferentes órgãos e secretarias envolvidas, demonstrando uma responsabilidade 
compartilhada das ações promovidas.  
O aspecto referente à integralidade no cuidado oferecido às famílias e suas 
crianças é fundamental, conforme Janus e Duku (2012).  De acordo com os princípios 
orientativos contidos no acervo online institucional do programa, o PIM inclui no seu 
plano de trabalho a oferta de ações transversais de promoção do desenvolvimento na 
primeira infância objetivando, com isso, fortalecer a atenção básica em saúde. Além 
das visitas domiciliares, são desenvolvidos outros tipos de atividades, tais como a 
elaboração conjunta de planos singulares de atenção e cuidados às famílias com as 
equipes municipais de saúde, assistência social e educação; a busca ativa de gestan-
tes para encaminhamento ao pré-natal de qualidade, a identificação de crianças em 
situação de risco e violência; as ações em rede com vistas à redução da mortalidade 
materna e infantil; dentre outras (SCHNEIDER; RAMIRES, 2007). Deste modo, é 
muito comum haver a atuação conjunta de equipes do PIM e de agentes comunitários 
da saúde, tanto em visitas domiciliares como em eventos de capacitação às gestantes, 
fóruns e demais atividades. Essa maneira de atuar implica no compartilhamento de 
informações e discussão de casos, tendo como consequência a potencialização dos 
atendimentos das demandas relacionadas à saúde na comunidade local (Kaiser e 
Freitas, 2010).  
O programa acaba constituindo-se, também, em um lugar para resolver grande 
parte dos problemas de saúde enfrentados por famílias sujeitas à vulnerabilidade so-
cial, evitando assim a busca por emergências de hospitais. Outro tipo de atuação con-
junta que envolve integrantes do PIM diz respeito à proteção social de famílias cujos 
vínculos afetivos encontram-se fragilizados ou, então, expostas às consequências 
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imediatas da vulnerabilidade social: há uma parceria estreita com agentes da assis-
tência social, fornecendo informações para o acesso das famílias à rede de serviços, 
além de orientações sobre os direitos das crianças e das próprias famílias, visando 
sempre o desenvolvimento integral. O último aspecto envolvido na atenção integral 
proposta pelo PIM é a educação: entende-se que os processos de desenvolvimento 
infantil exigem oportunidades educativas que vão além da mera assistência em saúde, 
alimentação, proteção e guarda da criança (SCHNEIDER; RAMIRES, 2007). Há um 
sentido especial para o processo educativo, uma vez que se apresenta uma proposta 
pedagógica que envolve entre seus elementos a cultura local, a diversidade das cri-
anças e suas características (psicológicas e físicas), contemplando assim a formação 
da criança para o exercício progressivo de sua autonomia, responsabilidade e solida-
riedade para com o seu ambiente e em suas relações interpessoais.    
Em relação à metodologia de atuação das equipes do PIM, existem as tecno-
logias de intervenção9: as visitas domiciliares e a ludicidade. As visitas proporcionam 
o contato direto com a realidade dos fatos, isto é, a aproximação dos integrantes do 
programa com o contexto específico de cada família. Dessa forma, o visitador desen-
volve um trabalho dinâmico ao conviver com cada núcleo familiar, compreendendo 
suas histórias, modo de vida e singularidades. Além disso, a periodicidade das visitas 
com a qual a família é acompanhada por cada visitador revela uma estratégia para 
acompanhar as demandas no que tange ao cuidado das crianças, ocorrendo atendi-
mentos em um curto intervalo de tempo a fim de minimizar vulnerabilidade e riscos. 
Já a ludicidade nada mais é do que “o brincar”: é investigativo, exploratório e experi-
mental, possibilitando a construção do conhecimento (SCHNEIDER; RAMIRES, 
2007). As brincadeiras determinam as primeiras experiências da criança com o mundo 
e com as coisas, implicando naturalmente no desenvolvimento do cérebro, pois 
quanto mais este recebe estímulo, maior sua capacidade para desenvolver novas li-
gações. O brincar possibilita à criança o uso de todos os sentidos (audição, paladar, 
visão, olfato, tato) na busca pela descoberta das coisas do ambiente. Por isso, repre-
senta mais do que um simples aprendizado: é também a apreensão do mundo.  
                                                          
9 Denominação dada pela própria equipe do PIM no seu site oficial.  
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O programa também se destaca pelo fato de ter uma metodologia baseada em 
alguns pressupostos teóricos de estudiosos do desenvolvimento infantil10, que são 
tradicionalmente reconhecidos em suas áreas de atuação. 
3.2 A estrutura do programa e as atribuições das esferas 
A estrutura do PIM, tratando-se da esfera estadual, é composta pelas Secreta-
rias de Educação (SEDUC), Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Hu-
manos (SDSTJDH), Cultura (SEDUC), Desenvolvimento Social (STDS), Políticas para 
as Mulheres (SPM) e Saúde (SES), incumbindo a esta a função de coordenação. Em 
relação à gestão do programa, o Grupo Técnico Estadual (GTE) é o responsável, 
sendo integrado por técnicos das secretarias envolvidas e por representantes das Co-
ordenadorias Regionais de Saúde e da Educação. Este grupo caracteriza-se pela mul-
tidisciplinaridade, sendo composto por profissionais com ensino superior das áreas da 
educação, saúde, cultura e as demais já citadas. Além disso, o Escritório Antena da 
UNESCO no Rio Grande do Sul oferece suporte técnico, entendido como a assistência 
técnica em questões específicas do programa, além de recursos humanos para a exe-
cução das atividades, monitorando a execução técnica e financeira do PIM e sistema-
tizando os resultados desta política.   
Em relação às responsabilidades do GTE, ficam a cargo deste as estratégias 
de implantação e implementação do programa nos municípios. Ele assessora, moni-
tora, capacita e avalia cada Grupo Técnico Municipal (GTM), os monitores e os visita-
dores do PIM. São oferecidas às famílias orientações quanto aos cuidados que as 
crianças devem receber por meio de materiais especialmente elaborados pelo GTE, 
sendo recomendadas as atividades necessárias para estimular o desenvolvimento, 
desde a gestação até os cinco anos de idade (KAISER; FREITAS, 2010).  
O GTM é composto por representantes de cada secretaria municipal envolvida 
no programa, cabendo-lhe a gerência do PIM no município. Ele é capacitado pelo 
GTE, no momento em que o município opta por aderir ao PIM e constantemente a fim 
de promover um processo de aprendizagem permanente. Além disso, incumbe-lhe a 
organização, o planejamento, a execução e o acompanhamento da capacitação dos 
visitadores e monitores e das ações de implantação do PIM, estabelecendo uma sis-
temática de ação contextualizada e adequada às características de cada município e 
comunidade. O grupo seleciona as famílias que serão beneficiadas pelo programa, a 
                                                          
10 No site do programa são citados: Piaget, Winnicott, Bowlby e Brunner. 
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partir das áreas escolhidas, além de ser o responsável pela criação e o desenvolvi-
mento das ações do Comitê Municipal. 
Em relação aos visitadores, dispõe a lei 14.594/14, a qual introduziu modificações 
na Lei nº 12.544 de 3 de julho de 2006, que a escolaridade requerida é “ensino médio 
completo e/ou cursando graduação, preferencialmente, nas áreas de educação, sa-
úde e serviço social, acrescido de curso introdutório realizado pelo GTM de 60 a 180 
horas” (RIO GRANDE DO SUL, 2014, p.4). Já os monitores, prescreve a lei que devem 
ter curso de nível superior completo nas áreas afins do PIM, além de curso introdutório 
feito pelo GTM com duração mínima de 32 horas.  
Compete ao GTM a administração da memória do programa, o diagnóstico da 
situação da primeira infância no município, a organização do mapeamento das áreas 
a serem visitadas, o plano de ação e o cronograma de atividades da equipe. Além 
disso, organiza eventos, proporciona atividades comunitárias, divulga as ações do 
programa à sociedade, informa ao Comitê Municipal sobre o andamento das ativida-
des, relata aos gestores informações pertinentes e propõe soluções às demandas por 
meio dos serviços existentes no município, articulando a rede intersetorial de atenção 
à primeira infância. Os componentes do grupo reúnem-se periodicamente para traba-
lhar questões de natureza técnico-administrativa sobre capacitação de monitores, 
contratação de visitadores, articulação com a rede de serviços (Programa Saúde da 
Família e Agentes Comunitários da Saúde) e sensibilização de gestores e de segmen-
tos da sociedade para o programa e seus objetivos. Nessas reuniões também são 
realizados o planejamento didático-pedagógico e o assessoramento aos monitores e 
visitadores quanto às atividades junto às famílias, além do acompanhamento e avali-
ação das ações do PIM.  
No apêndice A deste trabalho, encontra-se a síntese do passo a passo para 
implantação e implementação do PIM nos municípios.  
Como a lei prevê que haja um repasse financeiro por parte do governo estadual 
aos municípios por meio do Fundo Estadual de Saúde (FES), o órgão gestor do pro-
grama (SES) passou a instituir, ao longo dos anos, algumas portarias com o objetivo 
de definir critérios para a assistência financeira. Tendo como base os municípios ha-
bilitados11 para implementação do PIM, observa-se que é necessário haver a aplica-
                                                          
11 Municípios que já foram capacitados pelo GTE e elaboraram o respetivo plano de ação para imple-
mentação local do PIM.  
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ção dos recursos nas ações vinculadas ao programa e na complementação dos pro-
gramas específicos na área da atenção básica, podendo ser utilizado tanto em des-
pesas de custeio como em despesas de capital (RIO GRANDE DO SUL, 2013). O 
valor mensal varia de acordo com o número de famílias atendidas, o número de visi-
tadores do município e sua dedicação de carga horária semanal. Para receber o au-
xílio, o município fica sujeito a certas obrigações, tais como:  
I. Inserção do PIM nas ações estratégicas da cidade; 
II. Criação do GTM, por decreto municipal, composto por no mínimo um técnico 
das Secretarias da Educação, Saúde e Assistência Social, com carga horária semanal 
mínima de 10h exclusivas para o PIM. Outras secretarias também poderão indicar 
representantes; 
III. Alimentar sistematicamente e regularmente o banco de dados do PIM me-
diante capacitação de um digitador; 
IV. Capacitação de visitadores que atuarão no PIM.  
A seguir, o esquema ilustrativo dos órgãos componentes do PIM: 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Organograma do PIM 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do site do PIM. 
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3.3 A implementação do PIM no Rio Grande do Sul 
A fim de ilustrar as adesões dos municípios ao PIM, foi criado o gráfico (abaixo) 
que apresenta o acumulado de adesões ao longo do período 2003 a 2017: 
 
 
No gráfico percebe-se que em 2006 ocorreu o maior número de adesões, pro-
vavelmente porque naquele ano o PIM foi regulamentado por lei, o que alterou o status 
da referida política pública, que passou a integrar a Política Estadual de Promoção e 
Desenvolvimento da Primeira Infância. Além disto, a previsão legal atribui-lhe o caráter 
de política de Estado e não mais de governo, isto é, deixando de ser suscetível a 
mudanças nas diretrizes das diferentes gestões estaduais.  
Por outro lado, há uma distribuição bem heterogênea entre as regiões do es-
tado, conforme se verifica no gráfico abaixo: 
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Gráfico 1 – Número de adesões anuais ao PIM no Rio Grande do Sul (2003 a 
2017) 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do site do PIM. 
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Pode-se notar que o programa está bem distribuído pelo estado, com desta-
que para região norte, a qual apresenta o maior percentual de adesões ao programa, 
83 no total. Por outro lado, as regiões sul, serra e vale são as que menos recorrem ao 
PIM, perfazendo, juntas, um total de 45 adesões.  
Portanto, este capítulo procurou caracterizar o Programa Primeira Infância 
Melhor, apresentando a sua concepção a respeito do desenvolvimento infantil, assim 
como sua forma de atuação, o atendimento oferecido às famílias e crianças, o princí-
pio da integralidade no atendimento, as visitas domiciliares e a ludicidade enquanto 
tecnologias de intervenção. Demonstrou-se, também, como é organizado seu modo 
de funcionamento a partir das atribuições das esferas estadual e municipal, além dos 
órgãos que integram a estrutura do programa (secretarias, GTE e GTM). Por fim, ve-
rificou-se a distribuição das adesões pelo estado, permitindo concluir que há uma dis-
tribuição heterogênea pelas regiões, com destaque para o Norte.  
No capítulo a seguir, serão apresentadas discussões teóricas sobre o PIM a 
partir da revisão bibliográfica, evidenciando os diferentes argumentos e visões dos 
autores sobre o programa. 
 
 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do site do PIM. 
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Gráfico 2 – Percentual de adesões de municípios ao PIM por macrorregião do 
estado do Rio Grande do Sul, 2017 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
Neste capítulo, serão apresentadas algumas discussões teóricas encontradas 
a partir de autores que realizaram pesquisas sobre o PIM. Apesar de não existir muitas 
bibliografias a respeito desta política pública, foi possível encontrar pelo menos três 
estudos sobre ela, os quais serão objetos de análise a seguir. Além disso, serão apre-
sentados também estudos que abordam a adesão dos municípios a políticas elabora-
das pelo governo federal. Por último, dois estudos recentes que foram desenvolvidos 
com base na mesma metodologia do presente trabalho farão parte da discussão.  
Duku e Janus (2012), ao compararem os níveis de desenvolvimento na entrada 
da escola entre dois grupos de crianças (aquelas que foram beneficiadas pela partici-
pação no Primeira Infância Melhor e aquelas que não participaram), concluiu que 
aquelas pertencentes ao grupo do PIM (grupo tratamento) tiveram escores marginal-
mente maiores no escore de desenvolvimento infantil do que as crianças do grupo 
controle. Além disso, os autores constataram que o programa exerceu impacto nas 
habilidades da criança no início da vida escolar (educação infantil), sendo que crian-
ças cujos pais tivessem nível educacional mais elevado apresentaram escores altos 
em todos aspectos (psíquico, cognitivo, etc), justamente porque as visitas domiciliares 
são marcadas pelo ensinamento e aprendizagem oferecidas pelos visitadores e, com 
isso, a habilidade dos pais em manter tais ensinamentos são relevantes e constituem 
em si um diferencial. Por fim, a conclusão dos autores é que “um sistema de monito-
ramento, incluindo a avaliação do progresso das crianças no PIM, aplicado de maneira 
longitudinal, permitiria uma avaliação mais precisa e abrangente do impacto do PIM 
no desenvolvimento das crianças” (DUKU; JANUS; 2012, p. 32).  
Já Schneider e Ramires (2007) destacam que o programa prioriza áreas cuja 
população se encontre em situação de vulnerabilidade e risco social, além de possuir 
alta concentração de gestantes e crianças de zero a cinco anos com índices elevados 
de mortalidade infantil e um grande número de crianças não assistidas por escolas de 
Educação Infantil. Além disso, Kaiser e Freitas (2011) argumentam que o PIM tem a 
família como objeto precípuo de atenção, a qual é compreendida a partir do ambiente 
em que vive, vislumbrando uma compreensão ampliada do desenvolvimento integral 
da primeira infância e da necessidade de intervenções de maior impacto e significação 
social. 
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Porém, conforme Klein (2010, pg. 25), “a implantação de uma política vai dei-
xando suas brechas, aspectos que não são previsíveis e que não funcionam a partir 
do que é planejado por um grupo de gestores, sobretudo quando esta lógica supõe 
intervenções importantes no funcionamento dos aparelhos do Estado”. 
A autora analisa alguns aspectos do programa no município de Canoas/RS e, 
a partir de conversas com técnicos do GTM local, percebe que um dos eixos centrais 
da referida política pública não é posto em prático: a intersetorialidade. Por meio de 
sua análise, é possível observar que esse importante pilar do programa se resumia à 
composição do GTM, isto é, apenas alguns profissionais da saúde e educação, sendo 
que o envolvimento das demais secretarias ocorria por meio de ações pouco efetivas 
para os objetivos do programa, tais como a doação de alimentos a algumas famílias.  
Kaiser e Freitas (2010) também citam alguns problemas presentes em vários 
municípios do estado no que tange à implementação do PIM, a partir de entrevistas 
com os visitadores de várias localidades, chegando a apontamentos que se resumem 
da seguinte forma: 
I) Apesar do programa ter uma proposta de atendimento integral à família e à 
criança, há muitas dificuldades dos visitadores em ter este olhar diferenciado em 
relação aos aspectos culturais, sociais e, principalmente, aos de saúde, fato que di-
ficulta uma abordagem condizente com os propósitos da política; 
II) A vulnerabilidade das famílias e a dificuldade em convencê-las a participar e 
realizar as atividades programadas. O que ocorre, em grande parte dos casos, é que 
a grande vulnerabilidade social faz com a família esteja envolvida com diversos pro-
blemas, entre eles o alcoolismo e as drogas, o que torna difícil para o visitador envol-
ver plenamente a família nas atividades propostas pelo PIM. Além disso, muitas mães 
veem o momento de receber o visitador em suas casas como uma oportunidade de 
“ficar livre” de suas crianças, não participando, desta forma, das atividades propostas; 
III) A abordagem de diversidades socioculturais é pouco vista nos GTMs. Mui-
tos visitadores têm dificuldades em saber lidar com as diferentes crenças das famílias 
atendidas; 
IV) Para os visitadores, sinalizar agravos à saúde da gestante tendo como prin-
cípio a prevenção de riscos é um aspecto que necessita ser mais explorado nas ca-
pacitações para uma abordagem mais ampla na área de educação em saúde; 
V) A contratação dos visitadores é a forma mais usual encontrada nos municí-
pios e vista como um empecilho. O fato de não ser servidor efetivo gera uma alta 
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rotatividade nos cargos, requerendo, a cada investidura, novos treinamentos e adap-
tação.  
VI) A abordagem de gênero não é identificada em reuniões promovidas pelo 
GTM. Os visitadores possuem poucos métodos para lidar com famílias homossexuais, 
fato que os deixam constrangidos e inibidos para realizar as atividades.  
O autor do presente trabalho teve a oportunidade de realizar o seu estágio obri-
gatório do Bacharelado em Políticas Públicas no PIM de Porto Alegre no período de 
Junho a Julho de 2016. A partir desta experiência e dos argumentos trazidos pelos 
autores das pesquisas, cumpre destacar que o programa deveria definir indicadores 
de monitoramento a fim de que houvesse subsídios aos gestores com o intuito dos 
mesmos delinearem alternativas que visassem corrigir eventuais “falhas” operacionais 
da política, bem como avaliações periódicas para analisar se os objetivos pretendidos 
estão sendo alcançados.  
Ao analisar trabalhos que discutissem propostas semelhantes às da presente 
pesquisa, verificou-se uma gama de autores da área de políticas públicas (BERMAN, 
2007, ARRETCHE, 1999, ARRETCHE; MARQUES, 2002, SOUZA, 2004, 
SCHABBACH 2016) que identificam nas características dos municípios parte da ex-
plicação de sua participação em programas federais. A outra parte, explicam os auto-
res, deve-se às regras e metas previstas na legislação vigente, à natureza da política, 
à estratégia de indução e incentivos propostos pela esfera governamental superior, 
além da aproximação entre os objetivos programáticos do governo federal e os inte-
resses locais.  
Na mesma linha, Schabbach e Ramos desenvolveram, em trabalhos recentes, 
análises dos fatores condicionantes da adesão dos municípios ao PROINFÂNCIA. Ao 
realizarem uma regressão logística para estimar o impacto de alguns indicadores (so-
cioeconômicos, demográficos, educacionais, políticos, capacidades estatais) nas 
chances de adesão dos municípios gaúchos ao programa no período de 2007 a 2009, 
concluíram que a ideologia do partido aumentou em 2,6 vezes, enquanto que percen-
tual do valor adicionado proveniente da indústria e a taxa de alfabetização das pes-
soas de 15 ou mais anos reduziram em, respectivamente, 3% e 1% as chances 
(SCHABBACH; RAMOS, 2017). Em outro trabalho, Schabbach (2016) procurou inves-
tigar os fatores condicionantes da adesão a PROINFÂNCIA por parte dos municípios 
brasileiros, concluindo, ao final, que as principais variáveis que interferiam foram as 
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caraterísticas da política pública, a posição do município no espaço estadual e parti-
cipação relativa de crianças de zero a cinco anos na população total.  
Portanto, é a partir das discussões apresentadas pelos autores acima que o 
trabalho será desenvolvido, levando em conta as diferentes abordagens a respeito do 
PIM, assim como as variáveis a serem consideradas na análise de adesões de muni-
cípios a programas/políticas elaboradas pelo governo federal.  
  
31 
 
5 DISCUSSÃO TEÓRICA E OPERACIONALIZAÇÃO EM INDICADORES E VARIÁ-
VEIS 
A discussão a seguir pretende incorporar temas como federalismo, capacidades es-
tatais, relações intergovernamentais, indicadores políticos, contexto socioeconômico 
e sua relação com a implementação de políticas públicas. Para tanto, apresentar-se-
á, inicialmente, o contexto a partir do qual surge o novo quadro institucional após a 
Constituição de 1988, o qual foi marcado pelo processo de descentralização dos ser-
viços públicos básicos e políticas sociais. Após, será discutida a formatação das novas 
formas de cooperação entre os entes, surgidas neste interstício, referentes a arranjos 
horizontais e verticais, estratégias de indução e demais aspectos. Por fim, as dispari-
dades socioeconômicas, a falta de capacidades estatais e o contexto demográfico 
local serão discutidos enquanto possíveis fatores que podem influenciar na adesão 
dos municípios ao PIM.  
5.1 Federalismo e políticas públicas no Brasil 
De acordo com Marenco (2016, p. 3),  
A Constituição de 1988 promoveu descentralização política com transferência 
de receitas, responsabilidades e autoridade administrativa, fiscal e política 
para governos subnacionais, associada à maior disponibilidade de recursos 
financeiros gerada pelo incremento em receitas próprias e de transferências 
intergovernamentais. 
 
Porém, esta descentralização não significou apenas uma transferência de po-
der, autoridade e responsabilidade entre os níveis e esferas de governo, mas também 
a repartição de autoridade e recursos na modelagem das políticas públicas dentro da 
sociedade (CHEEMA; RONDINELLI, 2007).  
Para Cavalcante (2011), a tendência de enfatizar os municípios como principais 
provedores de serviços públicos, e não os estados, é tanto uma inovação como uma 
consequência do federalismo brasileiro. Segundo o autor, a proximidade maior para 
obter informações sobre as preferências e necessidades da população local e o diag-
nóstico mais preciso sobre os problemas locais, bem como a magnitude do território 
nacional, são considerados fatores centrais na opção da execução das políticas pú-
blicas via municípios. Na mesma linha, Franzese e Abrúcio (2009, p.18) sustentam 
que: 
O resultado desse panorama foi a transferência não apenas de recursos vin-
culados a programas, mas de grande parte da gestão das políticas sociais 
para o nível municipal. Esse processo produz uma nova burocracia local e 
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novas clientelas de serviços que, ao longo do tempo, fortalecem o município 
no contexto federativo. 
 
Analisando a distribuição das competências de cada esfera dispostas na Cons-
tituição Federal de 1998 no que tange às responsabilidades nas políticas sociais, ob-
serva-se um padrão de gestão compartilhada e de competências concorrentes que, 
segundo Arretche (2004), propiciou, ao longo dos anos seguintes, a superposição de 
ações, desigualdades territoriais na provisão de serviços e mínimos denominadores 
comuns nas políticas nacionais. Assevera, a mesma autora, que a nova Constituição 
não alterou a estrutura das políticas sociais herdada do regime militar, isto é, centrali-
zação das políticas de saúde e descentralização em outras áreas (educação, por 
exemplo). Nos anos seguintes à Constituição, os encargos de políticas públicas em 
relação aos municípios ficaram dependentes das estruturas das relações federativas 
presentes em cada área setorial de política, de modo que a capacidade de coordena-
ção destas políticas dependeu significativamente dos arranjos institucionais herdados. 
Para ilustrar esta situação, Arretche (2004) argumenta que o governo federal dispõe 
de recursos institucionais para influenciar as escolhas dos governos locais, afetando 
sua agenda de governo, justamente pelo fato de a União estar encarregada do finan-
ciamento e formulação da política nacional de saúde, bem como da coordenação das 
ações intergovernamentais. 
Em suma, conforme Cavalcante (2011), o novo quadro institucional posto pela 
Constituição de 1988 institui um processo de descentralização dos serviços públicos 
básicos e políticas sociais mediante a definição de macrorresponsabilidades. A partir 
de então, cada área passou a necessitar de mecanismos de coordenação e coopera-
ção intergovernamental de modo a colocar em prática os pressupostos constitucio-
nais. Isto importou no fato de que cada política passou a ter uma estratégia de imple-
mentação que coordenava as relações intergovernamentais, as quais passaram a ser 
pautadas em adesão, barganhas e métodos de indução. 
5.2 Relações intergovernamentais e implementação de políticas públicas 
A estrutura projetada no contexto democrático e descentralizador realizada pela 
Constituição de 1988 implicou na necessária revisão das relações entre as esferas no 
tocante a nova forma de agir na produção das políticas públicas. Conforme Grodzins 
(1984), no federalismo, a cooperação refere-se ao fato de que os governos devem 
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trabalhar em conjunto, sendo que a negociação entre os entes precisa criar condições 
para a obtenção deste resultado.  
De acordo com Wright (1988), relações intergovernamentais envolvem acordos 
em áreas onde o governo da esfera superior oferece programas que demandam acei-
tação dos governos subnacionais. Como parte da barganha, os entes federativos de-
vem concordar com as condições, tais como fornecer os fundos correspondentes e 
atender exigências de performance. Assim, para Grin (2016), essa forma de coopera-
ção entrelaça temas de política (relações de poder entre territórios), policies (regras 
inseridas nas iniciativas dos governos superiores) e administrativas (vínculos entre 
gestores). Portanto, para que a cooperação territorial conecte essas dimensões das 
relações intergovernamentais são necessárias capacidades técnicas e organizacio-
nais para estabelecer laços entre o nível central e suas contrapartes locais. 
A maior cooperação entre os entes, que dinamiza as relações intergoverna-
mentais, é vista por Farah (2001) como uma nova prática política e de administração 
pública orientada para a equidade e maior eficiência na ação estatal. A autora destaca, 
ainda, que os governos locais têm contribuído, desde aquele contexto descentraliza-
dor de 1988, para a formatação de novos arranjos institucionais e processos de gestão 
em que se rompem alguns dos elementos críticos que caracterizavam as políticas 
sociais até os anos 1980, isto é, o seu caráter extremamente centralizador de parte 
do governo federal. Dentre estes novos arranjos institucionais destaca-se, por parte 
dos governos municipais, o estabelecimento de vínculos de parceria com outros níveis 
de governo. Por fim, a autora afirma que as articulações horizontal, entre governos 
municipais, e a vertical, entre diferentes esferas governamentais, assinalam a possi-
bilidade de estabelecimento de um novo tipo de vínculo intergovernamental, no qual 
há uma corresponsabilização pela política e seus resultados, mesmo que a cada um 
dos participantes possam caber papéis diferenciados ao longo do processo de imple-
mentação das políticas. 
Outro aspecto relevante na relação entre níveis de governo no tocante à imple-
mentação de políticas diz respeito às estratégias de indução para a adesão voluntária 
do ente subnacional. Cavalcante (2011) diz que este tipo de estratégia é fundamental 
para a descentralização de políticas e a cooperação entre governos em países fede-
ralistas. Basicamente, consiste no oferecimento de apoio técnico e financeiro por parte 
dos governos centrais aos governos locais. Smoke, Gómez e Peterson (2006) argu-
mentam que este processo pode ser uma grande resposta frente às incertezas quanto 
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aos resultados das políticas, principalmente quando se trata do contexto brasileiro em 
que prevalecem governos subnacionais não preparados para lidar com as novas fun-
ções e díspares no tocante à estrutura administrativa e financeira. Ainda, conforme 
Arretche (1999), sendo os municípios soberanos e autônomos, assumir a gestão de 
políticas públicas sob a prerrogativa da adesão depende de incentivos que lhes são 
concedidos por governos superiores. Conforme a autora,  
[...] a existência de uma estratégia de indução eficientemente desenhada e 
implementada foi decisiva para os resultados da descentralização. Uma es-
tratégia de indução eficiente, por sua vez, supõe que o nível de governo inte-
ressado na descentralização tenha disposição e meios para formular e imple-
mentar um programa cujo desenho torne a decisão pela assunção de atribui-
ções de gestão suficientemente atrativa para as administrações locais. (AR-
RETCHE, 1999, p. 130) 
Ainda, segundo Arretche, tal decisão 
[...] será o resultado de um cálculo no qual a natureza da política, o legado 
das políticas prévias, as regras constitucionais e a existência de uma 
estratégia eficientemente desenhada e implementada por parte de um 
nível de governo mais abrangente são componentes decisivos. (ARRET-
CHE, 1999, p. 119-120, grifos nossos). 
Em relação ao PIM, há pelo menos três tipos de estratégias bem delineadas a 
cargo do governo estadual que podem ser consideradas atrativas para os municípios 
gaúchos. A primeira refere-se ao suporte técnico oferecido pelo GTE. Suas atribuições 
dizem respeito à oferta de assessoria, monitoramento, capacitação e avaliação de 
cada GTM. Dessa maneira, após ocorrer a adesão da prefeitura, a equipe técnica 
formada é encaminhada para um período de capacitações feitas pelos integrantes 
técnicos do GTE, relacionadas com o modo de atuação da equipe no território, as 
bases teóricas sob as quais o programa está baseado, dentre outros aspectos. A se-
gunda estratégia diz respeito ao material de divulgação sobre o PIM para a sociedade 
e o utilizado na capacitação dos visitadores e demais integrantes que comporão a 
equipe gerenciadora do programa na cidade. O GTE também possui esta atribuição, 
ficando a cargo dele a elaboração de folders institucionais, encartes especiais temáti-
cos (dia das mães, dia das crianças, etc), guia da gestante, do visitador e da família, 
além de outros utilizados internamente na capacitação feita pelo GTM aos seus inte-
grantes. A última estratégia é o repasse financeiro mensal feito através da Secretaria 
Estadual de Saúde aos municípios. Tal recurso deve ser aplicado em ações vincula-
das ao PIM e na complementação de programas específicos na área de atenção bá-
sica, podendo ser utilizado para custear despesas de capital.  
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Vale salientar que as estratégias de indução estão diretamente relacionadas 
com as capacidades estatais do município que irá implementar a política, pois a partir 
de um dado patamar de riqueza econômica e capacitação político-administrativa, o 
impacto destas estratégias sobre os governos locais pode tornar-se cada vez menos 
decisivo (ARRETCHE, 1999). Por fim, Schabbach (2016) salienta que a indução de 
um dado nível de governo pode agir no sentido de reduzir desigualdades subnacionais 
em determinada área de política social.  
 
5.3 Capacidades estatais, características institucionais e implementação de po-
líticas públicas 
Para Grin (2016), uma das exigências colocadas para relações intergoverna-
mentais, quando constituídas sobre processos de descentralização de políticas, diz 
respeito às capacidades estatais dos entes subnacionais, o que significa adquirir com-
petências para que as administrações locais possam cumprir suas finalidades políti-
cas, organizacionais e legais de forma eficiente, utilizando os recursos disponíveis por 
meio de instrumentos adequados de gestão, com vistas a gerar resultados para a 
sociedade.  
Cavalcante (2011) sustenta que os fatores condicionantes da adesão e empe-
nho dos municípios às políticas, importantes para o cálculo do custo-benefício dos 
tomadores de decisão, envolvem fatores relativos aos aspectos estruturais das muni-
cipalidades, ao conjunto de instituições inerentes e à conjuntura política/eleitoral. Isto 
abarca, basicamente, características econômicas e administrativas, as quais têm 
grandes possibilidades de afetar a implementação de políticas públicas. Além disso, 
para além de ser considerada apenas um empecilho para o contexto de cada municí-
pio, a disparidade quanto às capacidades financeiras, à deficiência de recursos hu-
manos e à estrutura física para gerir as políticas sociais é também considerada obs-
táculo para a consolidação da descentralização no país (ABRUCIO, 2006; CHEEMA; 
RONDINELLI, 1983; NELSON, 2004).  
No tocante às capacidades estatais, Marenco (2016) destaca o largo uso desta 
categoria de análise por diversos autores no que diz respeito ao exame de problemas 
em áreas críticas de políticas públicas, como violência, por exemplo, em Huntington 
(1968). Porém, para grande parte da literatura, ampliar o poder de agência do Estado, 
isto é, criar capacidades estatais, depende da construção de capacidades institucio-
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nais, o que normalmente se traduz em qualificação do aparato burocrático para for-
mular e implantar objetivos políticos (EVANS; RUESCHEMEYER 2002; SKOCPOL; 
FINNEGOLD 1982).  
Neste sentido, muitas dos gargalos de implementação de políticas existentes 
nos municípios brasileiros resultam, em grande parte, da ausência de um quadro de 
carreira, de formação e capacitação de pessoal para execução das políticas públicas 
e de qualificação para atender as demandas dos cidadãos. Nesta minha linha, Batista 
(2015), ao analisar o impacto de medidas de qualidade da burocracia municipal e a 
implementação de recursos provenientes de transferências federais, encontrou uma 
relação significativa entre o número de funcionários por habitante, a proporção de ser-
vidores com escolaridade superior e a menor frequência de irregularidades no uso de 
recursos federais. 
Segundo Bernardi (2006), uma estrutura organizacional forte e adequada, com 
servidores em número suficiente e devidamente qualificados é um importante recurso 
para o fortalecimento da capacidade estatal de coordenação, articulação e direção. 
Portanto, a estrutura institucional local faz uma grande diferença na resolução de gar-
galos de capacidades estatais das administrações locais, os quais, em sua maior 
parte, têm sido apontados como sendo a insuficiente capacidade de identificar e de-
senvolver soluções adequadas de gestão, alta rotatividade de servidores (que inibe 
as ações para formar uma “inteligência administrativa” com quadros próprios), inade-
quação de critérios para selecionar dirigentes e técnicos, baixa capacidade gerencial 
para executar e avaliar a implantação de políticas públicas (GRIN, 2016).  
Nas discussões sobre qual o tipo de desenvolvimento que se quer efetivar em 
um dado espaço de tempo, seja ele econômico ou social, local ou nacional, discute-
se muito mais ideias sobre qual programa o governo deveria adotar em detrimento do 
“como fazer”, como efetivamente mobilizar recursos e estratégias a fim de efetuar a 
implementação da política pública (KARO, 2012).  
No contexto brasileiro, em que há grande tendência descentralizadora de polí-
ticas sociais, tem-se que os maiores responsáveis pela implementação destas são os 
municípios, o que torna crucial que os mesmos façam uma avaliação prévia para iden-
tificar a capacidade de reunir os recursos necessários a fim de estabelecer rumos 
estratégicos, atingir os fins propostos pelas políticas, bem como para que sejam ca-
pazes de implementá-las efetivamente. 
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Esta pesquisa parte do conceito de capacidade estatal, que não é imediata-
mente tangível, uma vez que é mais percebido pelos efeitos que gera e pelas precon-
dições que podem ser observadas (KJAER et al., 2002). A dificuldade da literatura em 
conseguir delimitar tal conceito acaba dificultando a própria operacionalização empí-
rica da capacidade estatal – através de indicadores e variáveis- que permita observar 
e avaliar a atuação dos governos (PIERSON, 1993).  
Para Grin (2012), a crescente incapacidade do governo nacional em destinar 
aportes financeiros mais significativos combinado com o fato de os governos locais 
expressarem grande falta de capacidade para lidar com o desenvolvimento de políti-
cas implica na necessidade de se construir e se otimizar as capacidades de gestão. 
Tal situação é vivenciada pelos entes federativos brasileiros dentro de um contexto no 
qual se combinam a autonomia local e o fraco poder de agência.  
Ingraham (2007) define a capacidade estatal como a habilidade das adminis-
trações de: a) utilizar sabiamente os recursos públicos e direcioná-los para os objeti-
vos políticos desejados; b) gerir programas e pessoas de forma eficiente; e c) avaliar 
se as metas governamentais estão sendo alcançadas. No mesmo sentido, Grindle 
(2004 apud BERNARDI, 2006) sublinha a habilidade para conduzir políticas eficientes, 
efetivas e sustentáveis, culminando no alcance dos objetivos traçados.  
Importa destacar que a literatura vem tentando especificar as dimensões em 
torno das quais a capacidade estatal estaria centrada, comumente associadas às di-
versas atividades exercidas pelo Estado (BOSCHI; GOMIDE, 2016). Schabbach des-
taca (2016) a polissemia deste conceito, o qual envolve diferentes significados e for-
mas de operacionalização que vão desde uma definição geral até delineamentos mais 
específicos.  
Para os fins desta pesquisa, será utilizado o conceito de capacidade estatal de 
Bowman e Kearney (1988), que parece mais alinhado com o escopo e objetivos do 
presente trabalho. Para os autores, construir capacidades envolve a seleção e o de-
senvolvimento de arranjos institucionais políticos e administrativos. Assim, a inexis-
tência de tais elementos pode constranger o desenvolvimento de políticas ao reduzir 
o poder de agência dos governos. Reafirmando isto, Repetto (2004 apud BERNARDI, 
2006) argumenta que tais habilidades (administrativa e política) constituem os com-
ponentes fundamentais do conceito de capacidade estatal, a partir dos quais todos 
demais aspectos orbitam. Ele discute que a capacidade em si pode ser entendida 
como a eficácia administrativa do aparato estatal, à qual se associa a mobilização de 
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recursos de poder (em princípio distribuídos entre os diversos atores), com o fim de 
alcançar os objetivos oficiais expressos em determinada política pública. É interes-
sante apontar que a dimensão administrativa tem repercussão relevante no tocante 
às políticas públicas, haja vista que é nela que estão inseridos os problemas de caráter 
técnico-burocrático (a exemplo da falta de servidores qualificados para o acompanha-
mento da política e a formulação e implementação de projetos, dentre outros).  
Outro elemento comumente citado pela literatura como uma dimensão das ca-
pacidades estatais diz respeito à questão financeira. É inegável que contar com um 
volume de recursos satisfatório representa um diferencial para os governos conduzi-
rem suas metas e objetivos por meio de políticas públicas. Neste sentido, a capaci-
dade arrecadatória de recursos tributários em nível local afeta a realização de políti-
cas, assim como constitui um fator indispensável para o financiamento das mesmas. 
Porém, destaca-se que ter grande capacidade de obtenção de recursos financeiros 
não constitui um fator decisivo em certos contextos, seja porque os requisitos princi-
pais para a implementação de uma política pública são outros, seja devido à existência 
de extrema politização da burocracia ou, então, de corrupção (BERSCH; PRAÇA; 
TAYLOR, 2012). De acordo com os autores analisados é possível afirmar, portanto, 
que o volume e a forma de aplicação das receitas são condições necessárias, mas 
não suficientes para garantir a melhoria do bem-estar dos cidadãos.  
Para a operacionalização das capacidades estatais utilizou-se neste trabalho 
as seguintes variáveis: 
a) capacidade estatal referente à obtenção de recursos próprios: i) receita total 
per capita; ii) receita tributária. 
b) capacidade estatal relacionada com o aparato burocrático: i) quadro de ser-
vidores da administração pública direta (estatutários) do município; ii) quantidade de 
equipes do Programa Saúde da Família (PSF); iii) quantidade de agentes comunitários 
de saúde. Quanto à primeira variável, a seleção correspondeu aos servidores com 
ensino superior completo, incluindo aqueles com pós-graduação, coadunando assim 
com o requisito da existência de um aparato burocrático qualificado para melhor gerir 
e implementar políticas públicas. Neste sentido, de acordo com a lei que instituiu o 
PIM, os técnicos que integram o GTM são responsáveis pela gestão operacional do 
programa, monitorando e avaliando a execução, promovendo a articulação das redes 
de serviços municipais e oferecendo diretrizes para os visitadores e monitores. De-
corre disto a constatação de que ter servidores estatutários com formação superior 
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(requisito para compor o GTM) nas secretarias envolvidas é essencial para a manu-
tenção do programa no município, pois apesar de não atuarem diretamente na ponta, 
fornecem subsídios imprescindíveis para os visitadores a partir de capacitações e es-
tudos que contribuam para os objetivos do PIM, além de ter a responsabilidade de 
monitorar e avaliar a implementação do Programa como um todo. Quanto às segunda 
e terceira varáveis, a sua presença justifica-se pelo fato de se referirem à existência 
de estruturas e agentes da área da saúde, possibilitando a integração com a equipe 
do PIM e o compartilhamento de informações (por exemplo, sobre a demanda de aten-
dimento dentro do escopo do Programa, nas comunidades abrangidas), processos 
imprescindíveis para a efetividade da política pública.  
 5.4 Indicadores políticos: ideologia partidária e alinhamento à coalizão do go-
verno estadual 
Para os objetivos da pesquisa, entende-se que os partidos políticos não são 
meras ferramentas para acesso ao governo, uma vez que possuem diferenças no 
sentido ideológico ou programático e, portanto, espera-se algum impacto deles nas 
políticas públicas (MOREIRA, 2016). 
Sobre a relação entre ideologia e políticas sociais, a literatura destaca os cha-
mados “tipos puros”, segundo os quais os partidos de esquerda seriam os mais em-
penhados na provisão de políticas sociais (RIBEIRO, 2006; CAUL; GRAY, 2000). 
Como os partidos defendem os interesses de certos grupos sociais, são privilegias as 
políticas públicas que reflitam o posicionamento ideológico do partido no poder. Desta 
forma, partidos de esquerda, identificados com as classes menos favorecidas, tende-
riam a aumentar o gasto para financiar políticas sociais e maximizar o emprego. Por 
outro lado, partidos de direita, mais identificados com classes sociais privilegiadas e 
com o empresariado, seriam restritivos nos gastos sociais e na provisão de políticas 
sociais (RIBEIRO, 2005; CAUL; GRAY, 2000; MOREIRA, 2016). 
Segundo Howlett et al. (2013) a ideologia do governo de ocasião é um fator 
importante que afeta o grau de disposição do Estado para satisfazer a demanda por 
bem-estar, assim como os demais tipos de programas e seus enfoques. 
No entanto, cabe ressaltar que a dinâmica política não abarca somente estes 
dois tipos puros (esquerda e direita) e, muito menos, a orientação ideológica. O com-
portamento de partidos políticos é, por vezes, baseado em estratégias para maximizar 
votos e para conquistar cargos (MOREIRA, 2016). 
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Castles (1982 apud CAUL; GRAY, 2000) enfatizou a importância da ideologia 
partidária para os gastos sociais ao analisar dados de países da OCDE de 1960 a 
1970. Sua conclusão é a de que os partidos socialdemocratas tendem a ser mais 
generosos, enquanto que os partidos de direita gastariam menos com políticas soci-
ais. Nesta linha, Schabbach (2016), ao analisar os fatores determinantes da adesão 
dos municípios brasileiros ao PROINFÂNCIA, observou que prefeituras cujo partido 
do prefeito situava-se no campo da esquerda buscaram mais o programa, na gestão 
municipal de 2005 a 2008.  
Por outro lado, muitos autores não comprovaram a tese de que partidos políti-
cos exerceriam algum impacto sobre as políticas públicas. Há diversos trabalhos que 
apontam para um impacto muito modesto ou mesmo inexistente (IMBEAU; PÈTRY; 
LAMARI, 2001; CAUL; GRAY, 2000; RIBEIRO, 2005; SÁTYRO, 2006). Moreira 
(2016), ao analisar os determinantes do desenvolvimento da política de assistência 
social nos municípios brasileiros, encontrou um impacto muito limitado dos partidos 
políticos, sendo que a maior parte dos indicadores relacionados com partidos não teve 
significância estatística. Porém, a autora faz uma ressalva: o aspecto político que mais 
pareceu importar foi o alinhamento partidário com o governo federal, pois os modelos 
de regressão linear mostraram que o fato de o partido da/o prefeita/o integrar a coali-
zão presidencial teve efeito positivo sobre a política no município (medida pelo gasto 
na área). Esta constatação conduz ao próximo indicador desta pesquisa, a seguir de-
talhado.  
O alinhamento do partido do prefeito dos municípios à coalizão estadual pode 
influenciar a sua adesão ao PIM. Como o PIM representou uma grande inovação no 
tocante às políticas públicas até então existentes, principalmente no que diz respeito 
à forma de atuação intersetorial, a sua implementação tornou-se o “carro-chefe” da 
secretaria estadual de saúde do estado. De acordo com Pierson (1993), as políticas 
já instituídas e com grande popularidade são transformadas em pontos de referência 
nas disputas políticas e, por vários motivos, que vão desde as pressões de seus be-
neficiários até a capacidade das burocracias setoriais, dificilmente sofrem cortes.  O 
legado de uma política previamente estabelecida determina certos cursos de ação que 
fazem com que dificilmente ela tenha a sua implementação alterada por partidos dife-
rentes (daquele que formulou a política pública) que governem posteriormente. Desta 
maneira, partidos que compõem a coalizão do governo do estado tenderiam a de-
fendê-las e a promovê-las de forma mais abrangente, demonstrando à população o 
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seu interesse na melhoria da qualidade de vida nos municípios. Com prefeituras ali-
nhadas à coalizão estadual, o canal de diálogo é mais direto e frequente sendo, por-
tanto, maior a propensão em aderir à política. Além do mais, a adesão também pode 
ser induzida pela promessa de futuros repasses financeiros e outros recursos para a 
localidade.  
No que tange à operacionalização da variável ideologia partidária na regressão 
logística, por meio de variável dummy (1 = é partido de esquerda, 0 = não é partido 
de esquerda), serão consideradas como sendo do campo da esquerda os seguintes 
partidos: PT, PDT, PSB, PSTU e PCdoB. Tal proposta está de acordo com as análises 
de Coppedge (1997, no caso do PT e PSB), Arretche e Marques (2002), Carreirão e 
Kinzo (2004).  
Já para a elaboração da variável “pertencimento à coalizão estadual”, igual-
mente uma dummy (1 = o município pertence à coalizão estadual; 0 = município não 
pertence à coalizão estadual), foram consideradas as seguintes composições de par-
tidos existentes no período eleitoral imediatamente anterior à gestão municipal: 
Quadro 1 – Coligações eleitorais dos governos estaduais do Rio 
Grande do Sul de 2002 e 2006 
ANO PARTIDO DO GOVERNADOR COALIZÃO 
2002 PMDB PMDB / PHS / PSDB 
2006 PSDB PSC / PL / PPS /DEM / PRTB / PHS / PTC / PSDB / PT do B 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral/RS 
 
Para tanto, foi considerada a coligação eleitoral do partido em que o prefeito 
elegeu-se. Esta coligação foi formada no período eleitoral do ano anterior à vigência 
de cada coalizão dos governos estaduais. Portanto, se o partido do prefeito compor a 
coligação, assumirá o valor 1 da variável dummy, caso contrário, 0. Desta forma, a 
variável ficou assim configurada: i) Pertencimento à coalizão estadual 2001 - 2004; e 
ii) Pertencimento à coalizão estadual 2005 - 2008.  
5.5 Contexto demográfico e socioeconômico 
As chances de adesão a uma política pública podem sofrer influência das con-
dições socioeconômicas e demográficas. Neste sentido, Easton (1970) afirma que as 
políticas resultam do processamento, pelo sistema político, dos inputs originários do 
meio ambiente. Isto quer dizer, dentre outras coisas, que, os governantes, em seu 
processo de tomada de decisão, acabam sendo influenciados pelas demandas origi-
nárias do ambiente social e econômico no qual estão inseridos. Existem diversos tipos 
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de demandas, mas a que mais faz sentido no escopo desta pesquisa diz respeito às 
reprimidas: elas constituem-se em um “estado de coisas”, originário de não-decisões 
políticas (RUA, 2009). Assim, estas demandas podem ser entendidas de diversas for-
mas como, por exemplo, o grau de vulnerabilidade social ou a extrema concentração 
de renda de uma dada sociedade ainda não solucionada pelos atores políticos.   
Rua (2009, p. 31) argumenta que “As forças que afetam o sistema político são 
os inputs e o ambiente é qualquer condição ou circunstância definida como limite ex-
terno ao sistema político. Os outputs do sistema político são alocações imperativas de 
valores do sistema, expressas como decisões e políticas públicas”.  
Já Grindle (1980) destaca que os limites e os condicionantes do processo polí-
tico ocorrem em função do conteúdo da política. Portanto, o contexto social no qual a 
política pública estará inserida tem importante reflexo nas decisões políticas. Logo, as 
circunstâncias que fazem parte da realidade concreta e que influenciam os problemas 
sociais representam condicionantes do processo político.  
Pensando também desta forma, Walton e Gibson (1994 apud SCHABBACH, 
2016) fazem considerações sobre certas variáveis que teriam função limitadora do 
processo político: dentre outras, destacam-se os contextos macro (estrutural) e micro 
(setorial) nos quais a política acontece; o conteúdo da política e os atores sociais en-
volvidos. Outros autores afirmam que para a implementação de uma política ser bem-
sucedida é necessário ter um bom planejamento e, principalmente, a sua adequação 
das ações às conjunturas social e econômica (SAMPAIO; ARAÚJO, 2006). 
Ao pesquisar sobre quais fatores influenciariam nas chances de adesão dos 
municípios brasileiros ao PROINFÂNCIA, Schabbach (2016) encontrou dentre os re-
sultados: as características da política pública (as determinações legais quanto à pri-
oridade de atendimento, isto é, a faixa etária entre 4 e 5 anos), a participação relativa 
das crianças de 0 a 5 anos na população total, a posição do município no espaço 
estadual e a urbanização como variáveis intervenientes da adesão.  
Com o devido destaque para as variáveis contextuais, seguirá abaixo a relação 
das mesmas e o motivo de sua inclusão como possível fator explicativo da adesão 
das prefeituras ao PIM. 
a) Demografia: Infere-se que municípios mais urbanizados tenham maior demanda 
por atendimentos a famílias e pelo desenvolvimento integral de suas crianças pelo 
fato de apresentarem maiores índices de vulnerabilidade social característicos de cen-
tros urbanos. Além disso, municipalidades com maior participação relativa do público-
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alvo da política pública – crianças de 0 a 5 anos - também devem apresentar maiores 
chances de adesão. Cidades mais densamente povoadas tem maior demanda por 
atendimentos e, portanto, são mais propensas a aderir ao programa.  
b) Influência externa: municípios com influência exterior à própria localidade tendem 
a aderir mais, haja vista que sua posição no âmbito estadual tem certo impacto na 
implementação de políticas públicas que resultem em um contínuo desenvolvimento 
local. 
c) Vulnerabilidade social: supõe-se que locais com baixo índice de desenvolvimento 
humano, percentual expressivo da população residindo em locais sanitariamente ina-
dequados, número expressivo de casos de mulheres chefes de família com 15 anos 
ou mais, altos índices de mortalidade infantil, alto percentual de crianças fora da es-
cola e parte expressiva da população na faixa de extremamente pobres, incluindo cri-
anças, sejam mais propensos a aderir ao PIM. Isso porque tais municípios necessitam 
investir em políticas públicas com o fim de corrigir estes graves problemas sociais, de 
forma a permitir que um certo nível de bem-estar seja propiciado aos seus cidadãos.  
d) Desigualdade social: em municípios com estrutura social desigual, há uma provável 
demanda por políticas que contemplem a inserção de grupos sociais que vivem à 
margem do processo de desenvolvimento socioeconômico. Logo, o índice de Gini e a 
razão dos 10% mais ricos sobre os 40% mais pobres são variáveis que podem elevar 
as chances de adesão.  
e) Riqueza: elevada renda per capita e alto PIB per capita são variáveis que provavel-
mente reduzem as chances de adesão ao PIM, pois sinalizam que os municípios con-
tam com recursos próprios e são capazes de promover maior desenvolvimento socio-
econômico de forma mais autônoma, sem a necessidade de participarem de políticas 
públicas externas.  
f) Estrutura econômica: o maior percentual de valor agregado proveniente da indústria 
representa municípios mais industrializados e ricos com atividades tradicionalmente 
urbanas (indústria, comércio e serviços) e cujas prefeituras frequentemente contam 
com maior volume de recursos próprios e provenientes de impostos municipais. Nes-
tes casos, as Prefeituras são menos dependentes de recursos provenientes de outras 
esferas de governo e, por isto, verifica-se uma menor adesão a programas estaduais 
que envolvem transferências de recursos e auxílio técnico, como é o caso do PIM. Do 
contrário, municípios com maior percentual de valor agregado proveniente da agrope-
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cuária ou com maior proporção de população que reside no meio rural, tendem a pos-
suir menor volume de recursos para a implementação de políticas públicas locais 
sendo, portanto, mais dependentes de programas externos.  
No capítulo a seguir, serão apresentados os procedimentos metodológicos a 
partir dos quais a análise dos dados foi feita, demonstrando como as variáveis foram 
tratadas para serem incluídas na análise de regressão logística. Também serão ana-
lisados, preliminarmente, os resultados principais.  
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6 METODOLOGIA E RESULTADOS 
A fim de identificar qual o peso de cada fator condicionante da adesão dos mu-
nicípios sul-rio-grandenses ao PIM, foi construído, inicialmente, um banco de dados 
contendo os 497 municípios do Rio Grande do Sul. Quanto aos municípios que imple-
mentaram o PIM em seu território (grupo tratamento), foram consultadas informações 
existentes no banco de dados online do site oficial do programa12, o qual apresenta 
uma lista de locais com a política pública implantada, assim como a região a qual o 
município pertence, a população infantil e a data de habilitação para o PIM. 
Em relação à análise dos dados, foi utilizado o modelo estatístico multivariado 
por meio da regressão logística, através do software SPSS.  O motivo de utilizar este 
tipo de regressão decorre do fato de a variável dependente ser dicotômica (dummy), 
permitindo utilizar uma série de variáveis independentes para predizer a razão das 
chances (odds ratio) para ocorrência do fenômeno pesquisado que, no presente caso, 
será a adesão ao PIM no período de 2003 a 200813.Com a delimitação deste período, 
contemplou-se duas gestões municipais (2001 a 2004; 2005 a 2008). Partindo deste 
recorte, restaram 201 municípios aderentes. Desta forma, os 45 municípios que ade-
riram após 2008 não foram incluídos na análise (ver gráfico 3).  
Em relação ao grupo de controle, foram identificados os municípios não partici-
pantes do PIM, sendo para estes também incluídas as variáveis relativas à capacidade 
estatal, ideologia partidária, socioeconômicas e demográficas. A lista de variáveis que 
constituíram o ponto de partida para as análises consta no apêndice B.  
 
 
 
 
                                                          
12 http://pim.saude.rs.gov.br/ 
13A escolha do período deveu-se ao fato da indisponibilidade de dados relevantes nos anos em que 
houve adesão de municípios. Em muitos bancos oficiais, certos dados são colhidos apenas de forma 
esporádica, sem uma série anual, o que dificulta análises estatísticas para períodos mais longos, como 
a do presente trabalho. Além disso, levou-se em consideração, para fins de adesão, os municípios que 
atualmente constam como participantes do programa, percebidos a partir da sua data de adesão, a 
qual consta no banco de dados do site oficial.  
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 Logo, a base inicial para a análise dos dados continha 451 municípios.  
A seleção das variáveis independentes que compuseram o banco de dados 
obedeceu à importância presumida das mesmas para a ocorrência da questão pes-
quisada, conforme apresentado na discussão teórica (capítulo 5).  
As informações para a elaboração das variáveis foram obtidas em fontes se-
cundárias, as seguintes:  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Perfil 
de Informações Básicas Municipais (Munic), Tribunal Regional Eleitoral/RS (TRE), 
DATASUS e Portal da Frente Nacional dos Prefeitos (FNP). 
6.1 A variável dependente 
A variável dependente foi a adesão ao PIM no período de 2003 a 2008, assu-
mindo os seguintes valores: 
a) 1: referente à ocorrência do fenômeno investigado (adesão14); 
b) 0: referente à não ocorrência (não adesão).  
6.2 As variáveis independentes e os procedimentos de ajuste para a regressão 
Os fatores condicionantes da adesão ao PIM, isto é, as variáveis independentes 
(constantes no apêndice B) referem-se a anos anteriores da vigência do programa, 
pois somente desta forma é possível inferir causalidade.  
                                                          
14 Como critério de seleção, optou-se por municípios que estavam, no momento da presente pesquisa, 
com o PIM implementado localmente, desconsiderando os demais que aderiram em outros anos mas 
que atualmente não participavam mais do programa.  
201
250
Retirados os 
municípios que 
aderiram após 2008
45
aderiram entre 2003 e 2008 nunca aderiram aderiam após 2008
Gráfico 3 – Ilustração do universo da pesquisa 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Com o fim de executar a regressão logística, foram feitos os seguintes ajustes: 
a) Valores faltantes e variáveis com distribuição anormal: a partir descrição da 
distribuição de todas variáveis numéricas, foram identificados os chamados casos fal-
tantes (missings cases). Com isso, a substituição dos mesmos deu-se com base na 
média dos valores existentes15. Entretanto, em variáveis categóricas, o único municí-
pio que apresentou tal situação foi excluído16.  
Variáveis cuja distribuição fosse anormal (desvio padrão superior à metade da 
média), apresentando grande dispersão de dados, foram logaritimizadas17.  
Dessa maneira, as seguintes variáveis foram ajustadas: percentual da popula-
ção rural; percentual do valor agregado advindo da indústria; percentual de mulheres 
chefes de família; percentual da população sem energia elétrica; percentual da popu-
lação sem esgoto e acesso à água encanada; percentual de pobres e extremamente 
pobres; percentual de crianças pobres e extremamente pobres; percentual de receita 
tributária; PIB per capita; relação pessoas/servidores; percentual de agentes comuni-
tários da saúde e densidade demográfica.  
b) Testes que permitem identificar variáveis com pouca influência: para verificar 
variáveis independentes que tinham impacto nulo sobre a dependente (nível de signi-
ficância estatística acima de 0,05) e, posteriormente, excluí-las da análise, foram rea-
lizados os seguintes testes: i) para variáveis quantitativas: comparação entre as mé-
dias através do Independent Sample Test (“Teste t”); ii) para variáveis categóricas: 
teste do Chi Square nos cruzamentos entre independentes e dependente.  
c) Teste de multicolinearidade: este teste permite identificar variáveis que este-
jam correlacionadas entre si (relações lineares exatas), evitando assim a ocorrência 
de inferências errôneas ou pouco confiáveis baseadas no modelo de regressão. Para 
tanto, o procedimento adotado foi a utilização de séries de correlação bivariada, ado-
tando valores acima de 0,6 no coeficiente de Pearson como ponto de corte e exclusão. 
A partir disso, uma variável do par foi excluída, porém a restante acaba sendo repre-
                                                          
15 Apesar de não ser uma medida totalmente confiável, é uma opção de cálculo mais compreensível 
já que seus termos matemáticos são definidos de forma mais simples.  
 
16 O município de Pinto Bandeira foi excluído do banco. 
 
17 Para tanto o logaritmo natural foi utilizado. Com a transformação logarítmica obtém-se uma distribui-
ção mais simétrica, favorecendo adequadamente o estabelecimento de uma reta de regressão (MO-
REIRA, 2016). 
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sentativa de ambas para análises posteriores. O critério de exclusão privilegiou variá-
veis que estivessem mais alinhadas com as características específicas do PIM como, 
por exemplo, o logaritmo de crianças pobres em detrimento do logaritmo de pessoas 
pobres.   
Após tais ajustes procedimentais, as seguintes variáveis foram excluídas da 
análise de regressão:  
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Quadro 2 – Testes de adequação das variáveis ao modelo 
Variável excluída  Teste utilizado Critério de exclusão 
Existência de equipes do PSF  
Cruzamento com a variá-
vel dependente - cross-
tab Chi square (significância) = 0,539 
Ideologia governo 2001-2003 
Cruzamento com a variá-
vel dependente - cross-
tab Chi square (significância) = 0,666 
Ideologia governo 2004-2007 
Cruzamento com a variá-
vel dependente - cross-
tab Chi square (significância) = 0,148 
Percentual da população rural 
2000 Correlação bivariada 
Multicolinear com Log da receita tributária, coe-
ficiente de Pearson = -0,68 
Log de pessoas por servidores es-
tatutários 2003 Correlação bivariada 
Multicolinear com Log da receita tributária e re-
ceita per capita, coeficiente de Pearson = 0,68 
e -0,653 
Log de pessoas pobres 2000 Correlação bivariada 
Multicolinear com Log de crianças pobres, coe-
ficiente de Pearson = 0,984 
Taxa de analfabetismo - 15 anos 
ou mais (2000) 
Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,535 
IDHM (2000) Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,868 
Índice de Gini (2000) Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,119 
Renda per capita (2000) Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,291 
Percentual da população em domi-
cílios com densidade > 2 (2000) 
Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,939 
Mortalidade infantil (2000) Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,393 
Percentual do valor agregado 
agropecuária 2003 
Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,941 
Log percentual valor agregado in-
dústria (2000) 
Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,738 
Percentual de pessoas em domicí-
lio sem luz (2000) 
Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,223 
Percentual da população sem es-
goto e acesso à água encanada 
(2000) 
Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,788 
Log extremamente pobres (2000) Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,094 
Log criança extremamente pobres 
(2000) 
Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,186 
Log PIB per capita (2000) Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,624 
Log % Agentes Comunitários da 
Saúde sobre população x 1000 
(2000) 
Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,084 
Log densidade (2000) 
Compare means - Inde-
pendent Sample Test 
Levene's Test for Equality of variances (signifi-
cância) = 0,419 
Fonte: elaboração pelo autor.  
Ao contrário do esperado, certas variáveis relacionadas à vulnerabilidade e 
desigualdade social, riqueza, estrutura econômica e capacidade estatal não foram es-
tatisticamente suficientes (significância superior a 0,05) para explicar a participação 
do município no PIM. Chama atenção o fato de a mortalidade infantil não influenciar 
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na decisão da prefeitura, assim como o fato de o município ser industrializado (mais 
rico) ou predominantemente rural a despeito de sua estrutura econômica.  
Desta maneira, das 34 variáveis independentes iniciais, restaram as seguin-
tes, conforme o quadro abaixo: 
Quadro 3 – Variáveis independentes restantes 
VARIÁVEL INDICADOR 
Percentual da população de 0 a 5 (2000) Demografia 
REGIC – Influência externa (2000) Influência externa 
Percentual de crianças de 0 a 5 anos fora da escola (2000) Vulnerabilidade 
Percentual de mulheres chefes família com filho 15 anos (2000) - Logariti-
mizada Vulnerabilidade 
Percentual de crianças pobres (2000) - Logaritimizada Vulnerabilidade 
Razão 10% mais ricos / 40% mais pobres (2000) Desigualdade 
Receita Total per capita (2002) Capacidade estatal 
Percentual da Receita tributária (2002) - Logaritimizada Capacidade estatal 
Pertencimento à coalizão estadual 2003 - 2006 - dicotômica (0 = não per-
tence) Política 
Fonte: elaborado pelo autor.  
Após realizados todos os procedimentos metodológicos pertinentes e apresen-
tadas as devidas argumentações acerca da fundamentação teórica do uso de todas 
variáveis independentes, a seguir serão examinados os resultados da regressão lo-
gística sobre as chances de adesão dos municípios gaúchos ao Programa Primeira 
Infância Melhor no período de 2003 a 2008.  
  
 
 
 
 
 
 
 
51 
 
6.3 Resultados 
Inicialmente, destaca-se que o modelo realizado apresentou resultados que fo-
ram estatisticamente significativos ao nível p<= 0,05, sendo apresentados a seguir os 
estatisticamente relevantes e os demais18.  
Tabela 1 – Regressão logística completa do período de 2003 a 2008 
Variáveis B S.E Wald Sig. Exp (B) 
Percpop0a5_1 29,187 8,426 12 0,001 4,74 
Razao10_40 0,023 0,02 1,348 0,246 1,023 
Criança_fora_escola -0,043 0,015 8,117 0,004 0,958 
Receitapc_1 0 0 3,264 0,071 1 
Log_mulher_chefe 0,781 0,485 2,587 0,108 2,183 
Log_crianças_pobres 3,507 0,779 20,253 0 33,357 
Log_rec_trib -0,018 0,504 0,001 0,971 0,982 
REGIC -0,628 0,331 3,608 0,057 0,534 
Coalizaoest2000 0,438 0,238 3,397 0,065 1,55 
Fonte: Regressão logística, software SPSS, compilação dos dados pelo autor. 
Das nove variáveis incluídas, apenas três influenciaram nas chances de adesão 
ou não adesão ao PIM. Quanto as variáveis que aumentaram as chances, duas vari-
áveis influenciaram em tal aspecto, conforme a tabela 2: 
Tabela 2 – Variáveis que aumentaram as chances de adesão 
Variáveis Significância (Sig.) Exp (B) 
Percentual de crianças pobres (2000) - Logaritimizada 0,000 33,36 
Percentual da população de 0 a 5 0,001 4,74 
Fonte: Regressão logística, software SPSS, compilação dos dados pelo autor. 
 
É possível perceber que o percentual de crianças pobres existentes no municí-
pio apresenta um acréscimo significativo nas chances de adesão, aumentando-as em 
33,36 vezes.  
Além disso, o percentual relativo da população infantil de 0 a 5 anos aumentou 
em 4,74 vezes as chances de o município aderir ao programa. Tal faixa etária repre-
senta o público-alvo contemplado pela política, apresentando-se como a demanda 
existente no município para receber o atendimento oferecido. 
                                                          
18 Os escores totais da regressão logística encontram-se no apêndice C. 
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Por outro lado, apenas uma variável reduziu as chances de os municípios ade-
rirem ao PIM: o percentual de crianças de 0 a 5 anos fora da escola representou um 
decréscimo na razão das chances em 4%, conforme a tabela 3.  
Tabela 3 – Variável que reduziu as chances de adesão 
Variáveis Significância (Sig.) Exp (B) 
Percentual de crianças de 0 a 5 anos fora da escola 0,004 0,958 
Fonte: Regressão logística, software SPSS, compilação dos dados pelo autor. 
Além de tais resultados, verificou-se que as seguintes variáveis não tiveram 
influência nas chances de o município aderir ao PIM, isto é, a significância na regres-
são ultrapassou 0,05 (p>0,05):  
- Razão 10% mais ricos / 40% mais pobres (2000); 
- Receita total per capita (2002); 
- Percentual de mulheres chefes família com filho, 15 anos ou mais (2000); 
- Percentual de Receita tributária (2002); 
- Pertencimento à coalizão estadual (2000); 
- REGIC (influência externa, ano 2000); 
- Pertencimento à coalizão estadual (2000). 
Também foram feitos modelos para cada gestão municipal19 (2001-2004; 2005-
2008) e os resultados confirmaram a regressão prévia, que cobria todo o período 2001 
a 2008 (ver apêndice D).   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
19 Em ambos os modelos complementares, houve ocorrência de significância ao nível de p<0,05, sendo 
que, em nenhum deles a ideologia do partido do prefeito ou o pertencimento à coalizão estadual tiveram 
qualquer efeito. 
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7 CONCLUSÃO 
Este trabalho teve sua análise orientada para o que Bergman (2007 apud 
SCHABBACH; RAMOS, 2016) denomina de “macro implementação”, na qual o mo-
mento específico da implementação do programa Primeira Infância Melhor nos muni-
cípios gaúchos foi discutido, compreendendo a fase de transição do programa do nível 
de governo superior à adoção de um projeto local que, no presente caso, foi a adesão 
da prefeitura à política pública estadual. 
Tomando como ponto de partida o novo contexto institucional engendrado pela 
Constituição no pós 88, a partir do qual os municípios passaram a ser os maiores 
provedores de políticas sociais, buscou-se caracterizar o contexto em que o PIM foi 
lançado pelo governo estadual a fim de que fossem investigados os fatores que con-
dicionaram a decisão dos prefeitos em participar do referido programa.  
As variáveis locais que pudessem influenciar nas chances de adesão ao PIM 
foram incluídas na análise após ter sido executada uma série de procedimentos me-
todológicos voltados ao tratamento adequado dos dados.  
Com base nos resultados obtidos, as características socioeconômicas, demo-
gráficas, institucionais, além dos indicadores políticos não representaram, de forma 
geral, fatores explicativos da adesão ao programa. Estes aspectos foram representa-
dos pelas seguintes variáveis do modelo: a desigualdade social existente no municí-
pio, representada pela razão dos 10% mais ricos sobre os 40% mais pobres; a receita 
total per capita e a participação da receita tributária; o pertencimento à coalizão esta-
dual; a ideologia do prefeito; o quantitativo de mulheres chefes de família (contrariando 
a lógica esperada, haja vista que esta população é prioritária dentre os objetivos pri-
mordiais do PIM); e, por último, a maior influência externa do município em relação 
aos chamados “centros locais”.  
Em contrapartida, apresentando escores estatisticamente significativos, três 
variáveis sobressaíram-se no tocante às chances de adesão ao PIM. Quanto à redu-
ção das chances de adesão, destacou-se o percentual de crianças fora da escola nos 
municípios. É provável que as localidades que enfrentem este problema de vulnerabi-
lidade social relacionado à inclusão escolar tenham maior necessidade de priorizar a 
implementação de políticas públicas propriamente educacionais (no sentido do au-
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mento de vagas em escolas infantis, por exemplo). Tal priorização ocorreria em detri-
mento da participação no PIM e das contrapartidas exigidas pelo governo estadual à 
mesma.  
As duas variáveis que influenciaram na busca dos municípios pela implemen-
tação do PIM dizem respeito a aspectos demográficos e de vulnerabilidade social, 
quais sejam: o percentual relativo da população de zero a cinco anos de idade e o 
percentual de crianças pobres. Ambos os resultados demonstram que as característi-
cas da política pública provavelmente terão impacto significativo sobre a existência de 
demanda real pelo atendimento do público-alvo previsto no Programa, com foco prio-
ritário sobre a infância pobre. Isto mostra que a magnitude da população alvo do PIM, 
especialmente das crianças pobres, exerce influência considerável na decisão do pre-
feito em aderir ao PIM, independentemente do espectro político em que se enquadra 
o governo e da existência – ou não - de capacidades estatais prévias nas prefeituras 
municipais.  
Conclui-se, assim que, a implementação do PIM direciona-se a locais com 
maior vulnerabilidade social e com maior presença relativa da população alvo da po-
lítica pública, e, neste sentido, pode estar sinalizando o comprometimento das Prefei-
turas, de qualquer partido, com o atendimento de crianças na faixa etária cujo desen-
volvimento necessita de atenção integral para um crescimento saudável e em condi-
ções adequadas para o futuro ingresso escolar.  
Tais achados estão de acordo com o que já fora destacado pela literatura (BER-
MAN, 2007; ARRETCHE; 1999; ARRETCHE; MARQUES, 2002; SOUZA, 2004; 
SCHABBACH, 2016; SCHABBACH; RAMOS, 2017) quando à influência das variáveis 
contextuais e das características socioeconômicas e demográficas locais na partici-
pação dos municípios em programas formulados em nível superior de governo. A ou-
tra parte da explicação, segundo a mesma bibliografia, deve-se às regras e metas 
previstas na legislação vigente, à natureza da política, à estratégia de indução e in-
centivos propostos pela esfera governamental superior, além da aproximação entre 
os objetivos programáticos entre União, estados e municípios. 
Por fim, salienta-se que, enquanto as capacidades estatais, ao contrário do su-
posto, não interferiram na adesão local ao Programa aqui analisado, variáveis socio-
econômicas e demográficas influenciaram as chances de adesão ao PIM (aumen-
tando-as - % de crianças de zero a cinco anos e % de crianças pobres – ou as dimi-
nuindo, como o % de crianças fora da escola) , constituindo-se nos principais fatores 
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condicionantes do juízo valorativo que antecede a decisão por aderir, ou não, ao Pro-
grama Primeira Infância Melhor do governo do estado do Rio Grande do Sul.  
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APÊNDICES 
APÊNDICE A -  O passo-a-passo para a implementação do PIM 
Etapas
2. Capacitação 
1. Adesão
Capacitação inicial regional ou estadual.
1º fase: até 30 dias da capacitação inicial
Síntese dos passos para implementação do PIM no município
Passos
Manifestação de interesse do prefeito em aderir ao PIM, através de ofício.
Apresentação do PIM ao município.
Assinatura do Termo de Adesão pelo prefeito.
Escolha das áreas e mapeamento com apoio da Atenção Básica.
Elaboração do Plano de ação do PIM.
Definição do número de visitadores e carga horária.
Nomeação dos técnicos do GTM, através de decreto/portaria.
Estudo quanto à forma de contratação ou vínculo dos visitadores.
Cadastramento de novo usuario no Banco de Dados do PIM (GTM, 
Monitor e digitador).
Digitação de identificação dos dados do Município no banco.
3º fase: até 90 dias da capacitação inicial
Participação do GTM em Conselhos e/ou Comitês voltados à primeira 
infância.
3. Implantação
Divulgação do edital.
Realização de capacitação dos visitadores com os técnicos da rede.
Seleção dos visitadores
Solicitação de habilitação ao incentivo PIM pela CIB através de ofício.
Contratação do visitadores.
2º fase: até 60 dias da capacitação inicial
Complemento do Plano de ação.
Elaboração do plano de capacitação dos visitadores.
Elaboração de edital para seleção de visitadores.
Preenchimento do instrumento Situação da Primeira Infância do 
Município, com apoio da rede.
Levantamento de famílias com gestantes e crianças de 0 a 5 anos, com 
apoio da rede.
Sensibilização e divulgação do PIM no território.
Convite às famílias para adesão ao PIM com paoio da rede.
Início das atividades pelos visitadores junto a família.
Realização do Censo, caracterização e diagnóstico e posterior digitação 
no banco. 
Desenvolvimento das modalidades de atenção, através das visitas 
domiciliares e atividades grupais.
Realização de capacitaçãoes continuadas para visitadores, monitores, 
GTM e demais membros da rede.
Atualização sistemática do banco de dados.
Acompanhamento e Avaliação dos ganhos das famílias e crianças.
Solicitação de habilitação ao incentivo PIM pela CIB no caso de ampliação 
do atendimento. 
4. Implementação.
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APÊNDICE B – Lista de variáveis independentes e respectivos indicadores  
VARIÁVEL INDICADOR 
Pessoas por servidor 2003 capacidade estatal 
% Agentes comunitários da saúde sobre pop x 1000 (2000) capacidade estatal 
Existência de equipes do PSF (2000) - dicotômica (0 = Não tem equipe SF) capacidade estatal 
Receita Total per capita 2002 capacidade estatal 
% Receita tributária 2002 capacidade estatal 
Ideologia do governo 2001 - 2004 - dicotômica (0 = não esquerda) política 
Pertencimento à coalizão estadual 2003 - 2006 - dicotômica (0 = não pertence) política 
Ideologia do governo 2005 - 2008 - dicotômica (0 = centro local) política 
Pertencimento à coalizão estadual 2007 - 2010 - dicotômica (0 = não pertence) política 
População (2000) demografia 
Pop_rural (2000) demografia 
Pop_0 a 5 anos (2000) demografia 
% pop 0 a 5 anos (2000) demografia 
Densidade (2000) demografia 
REGIC - dicotômica (0 = centro local) influência externa 
Taxa de analfabetismo - 15 anos ou mais (2000) vulnerabilidade social 
IDHM (2000) vulnerabilidade social 
% mulheres chefes família com filho 15 anos (2000) vulnerabilidade social 
% da população em domicílios com densidade > 2 (2000) vulnerabilidade social 
% de pessoas em domicílios sem energia elétrica (2000) vulnerabilidade social 
% de pessoas em domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário inade-
quados (2000) vulnerabilidade social 
% de extremamente pobres (2000) vulnerabilidade social 
% de pobres (2000) vulnerabilidade social 
% de crianças extremamente pobres (2000) vulnerabilidade social 
% de crianças pobres (2000) vulnerabilidade social 
% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola (2000) vulnerabilidade social 
Mortalidade infantil (2000) vulnerabilidade social 
Razão 10% mais ricos / 40% mais pobres (2000) desigualdade social 
Índice de Gini (2000) desigualdade social 
Renda per capita (2000) riqueza 
PIB per capita (2000) riqueza 
% Valor agregado agropecuária 2003 estrutura econômica 
% Valor agregado indústria estrutura econômica 
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APÊNDICE C – Resultados dos modelos de regressão logística conforme período das 
gestões municipais 
 
Adesão ao PIM no período 2001 a 2004 
Variáveis Sig. Exp(B) 
Log_pessoas_servidor 0,079 2,703 
Log_rec_trib 0,755 1,276 
Log_crianças_pobres 0,001 46,799 
Log_mulher_chefe 0,602 1,491 
Receita_pc 0,14 1 
Criança_fora_escola 0,017 0,952 
Razao10_40 0,107 1,04 
REGIC 0,835 0,907 
Percpop0a5 0,033 1,31E+11 
Fonte: Regressão logística, software SPSS, compilação dos dados pelo autor. 
 
Adesão ao PIM no período 2005 a 2008 
Variáveis Sig. Exp(B) 
Ideologia_2005 0,346 0,775 
Log_pessoas_servidor 0,14 2,108 
Log_rec_trib 0,485 0,649 
Log_crianças_pobres 0,000 43,878 
Log_mulher_chefe 0,356 1,655 
Receita_pc 0,813 1 
Criança_fora_escola 0,033 0,964 
Razao10_40 0,865 1,004 
REGIC 0,416 0,709 
Percpop0a5 0,003 3,791E+11 
Fonte: Regressão logística, software SPSS, compilação dos dados pelo autor. 
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ANEXO 1 - PORTARIA Nº 569/12 
 
TERMO DE ADESÃO 
 
O município de__________________________ assume, mediante o presente, o compromisso 
de implantar e operacionalizar ações do Primeira Infância Melhor, de acordo com a Lei Estadual n° 
12.544/2006 e regulamentações complementares do Grupo Técnico Estadual (GTE), com as seguintes 
obrigações e prerrogativas: 
 
I - DAS OBRIGAÇÕES: 
A – Inserção do Programa nas ações estratégicas do município. 
B - Criação, do Grupo Técnico Municipal - GTM, por Decreto Municipal, que deverá ser com-
posto por, no mínimo, um (1) técnico das Secretarias da Educação, Saúde e Assistência Social, com 
carga horária semanal mínima de dez (10) horas exclusivas para o PIM. Outras secretarias municipais 
também poderão indicar representantes. As atribuições serão reguladas por Nota Técnica. 
C – Alimentar sistematicamente e regularmente o Banco de Dados do PIM mediante capacita-
ção de um digitador. 
D - O município habilitar-se-á ao recebimento do incentivo financeiro somente após realizar a 
etapa de Capacitação dos Visitadores e formalizar à SES/RS o número de visitadores capacitados e a 
data de início de suas atividades, cuja situação funcional deve estar definida. 
E - É de responsabilidade do município a remuneração e os encargos decorrentes da contra-
tação do Visitador. 
F - Após a habilitação ao incentivo financeiro da SES/RS, o município terá, no máximo, 30 dias 
para iniciar o trabalho junto às famílias. 
G - O descumprimento do item anterior implica na suspensão do recurso, devendo o município 
devolvê-lo ao Fundo Estadual de Saúde (FES). 
H - É de responsabilidade do município a contratação de 01 Monitor para atender de 05 a 08 
Visitadores, o qual terá, no mínimo, 20 horas semanais. 
I - A ampliação do Primeira Infância Melhor dar-se-á considerando-se os critérios estabelecidos 
pelo GTE e mediante parecer técnico deste. 
J - Em caso de desistência do PIM, o município deverá oficializar, por escrito, seu desligamento 
à CRS correspondente e a Coordenação Geral na SES/RS. 
 
II – DAS PRERROGATIVAS: 
A- Receber incentivo financeiro (Portaria SES/RS – n.º XXX/xx), para custeio do Primeira In-
fância Melhor estabelecendo que o repasse financeiro aos municípios habilitados pela CIB/RS do 
Fundo Estadual da Saúde para o Fundo Municipal de Saúde. 
B- Os municípios habilitados pela Portaria 071/2010 permanecem com o mesmo valor de in-
centivo financeiro de R$ 1000,00 (mil reais) /mês por visitador. Posterior a esta portaria, novas habili-
tações e ampliações nestas áreas somente serão possíveis segundo incisos 1, 2 e 3. 
C- Receber prêmios e outros incentivos pelo desempenho do PIM, caso seja destacado em 
eventos instituídos pelo Governo do Estado. 
D- Receber apoio do Grupo Técnico Estadual e solicitá-lo quando se fizer necessário. 
E- Receber capacitação, assessoramento e acompanhamento do GTE para os GTMs. 
 
 
 
 
 
 
 
 
______________________________________ 
 
Prefeito Municipal 
 
 
 
